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ADMINISTRAÇÃO DO EXMO. SR. DR. ODON BEZERRA aVALCANH
ATOS DO INTERVENTOR FEDERAL

(») DECRETO-LEI N.° 132, de 26 de jcnuo
DE 1946

Cria o Departamento de Estra
das de Rodagem do Estado da Paraíba.

O l.NTERVEN'TOR FEDERAL NO ESTADO DA
PARAÍBA,- na coníorniidade dó disposto no art. 6", n." V. dc
Decreto-Li-I Federal n.° 1.202. de 8 de abril de 19.39,

DECRETA:

CAPITULO I

Dos Uns e cnrnter do Departamento de Estradas de Rodnçer.:
(D. K. R.J do Estado dwParaiba

' Art. 1." —^Ficn criado o Departamento de Estradas de Ro
dagem do E.stado da Paraib,i, subordinado á Secretíirin da Agri-
ciiitnra, Viação e (■:^ras Publicas, erigido em pessoa iurldka.
com autonomia -iidtrtfnísfrativa e financeira, pa.ssando a reger-se
pelas di.spo.siçõcf do pre.sente decreto-lei.

íj nnico — Neste Decreto-lei silo consideradas equivalen
tes „s'cypressõe,s "Departamento dc Estradas de Rodagem do
E.stado da Paraíba" c "D.E.R.",

i^rt. 2." — D.E.R. rompetc :
a) — executar e fiscalizar todos os serviços técnicos e

admini.strativos concernentes a estudos, projetos, espedfic,ações,
orçamentos, locação, construção, reconstrução e melhoramento-
das estradas' comprecndida.s no Plano Rodoviário Estadual, in.
clusive pontes e demais obras complemenrares:

b) -- conservar permancutemente as estradas estaduais
c) — exercer a policia do tráfego nas estrad..s estàduá-s-
d) — realizar os estudos neccs.sários á revi.são periodic.i

pelo menos de cinco em cinco anos d„ Phmo Rodoviário .P-
lilstado;

e) — dar aprovação aos estudos de conccss.ãu de tran.s
portc.s coletivos e de carg.as nas estradas estaduio's elaborados'pe
la repartição competente;

f) — prestar assissé-ncia tAnica aos municipios no desen
volvimento do.s seus sistemas ro.ioviários i

g) — manter atualizado o mapa da rêde todoviárm .'.n
Estado; \

h) — coUgir e coordenar, permanentemente, elementos ín-
lorniativos e dados cstatisticos de interesse para a administia
çãn rodoviária;

i) — manter um serviço permanente de informações ao
publico, sobre itinerários, distancias, condições técnicas, estado d ;
conservaç.ão das rodovias e recursos disponíveis ao longo das es.
tradas e.staduai.s. bem como sôbre os serviços regalares de trans
portes rodoviários, coletivos, de passageiros e mercadoria.s;

j) — prestar ao Ciovêrno informações sobre todos ot as.
suntos pertinentes a e.stradas de rodagem estaduais;

k) — propòr ao Governo as alterações do presente dee.-e-
to-lei e do todas a.s leis sobre -viaç.tu rodoviária que si fizerem
rtecessárias, nomeadamente, as relativas: a estrada dos agentes
lias administrações rodoviárias nas propriedades publica-s e part.-

culares para a realização de estudos; a indenização de danos
derivados dos estudos; ,i desapropriaçõe.s; ao direito de Vizinltiju-
ça com as estradas de rodagem; á travessia de cidades c ptivoa-
.ios por estradas estaduais e municipais; ao abandono e fecha
mento de estradas; á responsabilidade das administrações rodo
viárias por acidentes conseqüentes tle defeitos de cnnstru.ção e
-íí^servação das estradas; á concessão de estradas de rodagem e
ômprêsas particulares; a responsabilidade civil e criminal por
danos ás estradas de rodagem estaduais e por crimes e contra-
• ençòes contra a segurança de circulação e a propriedade dos
veículos;

1) — divulgar, por meio de boletin.s e ourras formas de
oublicídade, trabalhos e estudos sobre técnica, economia e a Imi-
uistração rodoviária;

m) — desenvolver, por todos os meios hábeb. a propagan
da da estrada de rod.agem. para incutir nas populações o seu va
lor econômico e social;

n) — representar oficialmente o Estado nos Congressos
de Estradas de Rodagem: -

o) — promover o levantamento do cadastro das propriedades
marginais ás rodovias estaduais;

p) exercer quai.squer outras .atividades comp.atiyeis com
as leis e tendentes ao desenvolvimento da viação rodoiíária.
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CAPITULO II
Da organizarão geral

O D.E.R. será constituído dos seguintes
iirgãos ;

I — DELIBERATIVOS
a) Conselho Rodoviário
b) Conselho Executivo
II -- FISCAL
a) Delegação de Controle
III - EXECUTIVOS
a) Diretoria
b) Divisão Técnic.a
c) Divisão Administraklva
d) Procuradoria Judicial ^ ,«
Art. 4." ~- O Conselho Rodoviário será constilMldo oOS. 3

segoinfes membros —■ todos brasileiros natos.
a) um presidente;
b) um rei.resent.ante d.i Secretaria da Agneultiira Ind is-

iri.a e Coniérciti;
C) um representante d.s Serretati.a das l-inançns;
d) o Diretor il" D. E. K.
Ç  ]"_. () Presidente será engenlieirii civil de rreonbe-

cida competência c iiloneidade, de livre escolha do Chefe 'Io
Cíovcrrrn.Iiir.

§ 2." — Os membros mencionados nas alíneas do art. 4.",
.serão nomeados pelo Chefe do (lovêrnn mediante indicação tina
órgãos representados;

§ .3." O mand.lto. para os membros do Conselho Rodo.
úário. com exceção do Diretor do D E.R, , será ile três anos.
podendo ser renovado.
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EXPEDIENTE
A matéria constante do

expediente do Governo, das
Secretarias de Estado e das

Repartições-publicas deverá
•er endereçada á redação
da A UNIÃÓ.

Os avisos e editais, balan
cetes dos bancos e os anún
cios constituem matéria a
•er entreg-ue á Gerencia, pa
ra o respectivo contrato de
publicidade.
As repartições publicas

deverão remeter o expedi
ente até ás 17,30 e, aos sá

bados, até ás 14 horas.
Os originais deverão.ser

autenticados. As rasuras e
•emendas deverão vir, sem

pre, ressalvadas por quem
de direito. Os originais de-
▼em ser datilografados, e-
vitando-se escrever no ver
ão.

A matéria paga terá seu
recebimento das 11,30 ás
17,30, e aos sábados, das
6 ás 12 horas.

As reclamações, consta-

A UNIÃO
C^rARTArnaNTO DE PUBLICIDADE

Redação e Oficinas:
Rua Duque de Caxias S/N.

Diretor Geral — JOSÉ DE CERQUEIRA ROCHA

DIVISÃO DE IMPRENSA OFICIAL

Secretário WILSON MADRUGA
Gerente MARDOKÊO NACRE

O único cobrador autorizado deste jornal, no inte
rior do Estado, é o sr. Silvano Rocha.

Tabela de assinaturas e publicidade

ASSINATURAS PUBLICIDADE

CrS.

Ano . . . • • • •
Semestre . . . . •
Numero avulso . «
Numero atrazado

60,00
40,00

0,20
0,4C

A assinatura para os fun<
cionarios públicos terá o a-
batimento de 40%.

Cr^.

1 pagina, por vez .

V2 pagina, por vez .
de pagina, por

vez . • • • - • • •

Centímetro de colu
na

400,00
200,00

100,00

4,00

Editais, por centí
metro dé coluna 2,40.

tada a existência de érros
ou omissões pertinentes á
matéria divulgada, deverão
ser formuladas á Redação
da UNIÃO, das 14 ás 17,30
e, aos sábados, das 8 ás 12
horas.

As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época
do ano, por semestre ou
ano, terminando no ultime
dia do mês em que vence
rem.

As repartições publica»
se cingirão ás assinaturas
anuais, renovadas pelo ór
gão competente, até 31 ds
dezembro.

Os cheques ou vales pos
tais deverão ser emitido»
<âm favor do Tesoureiro ds
A UNIÃO.

Para quaisquer informa
ções sobre matéria de ser
viço, poderá ser utilizado
o seguinte telefone:

Diretoria 1211
Ludereço telegrafico IM-

c^RENSOF.

Art. 5.*^ — Com permissão ou a convite do Presidente,
poderão participar das reuniões, sem direito a voto, pessoas jul
gadas capazes de contribuir para a elucidação das questões da
alçada do Conselho Rodoviário;

Art. 6.° — Ao Conselho Rodoviário compete deliberar,
niciativa própria ou do Diretor do D.E.R. sobre :por

a) a regulamentação do presente decreto-lei;
b) as modificações do Plano Rodoviário do Estado;
c) o estabelecimento das condições técnicas mínimas, in

clusive faixa de domínio, trens-tipo para o cálculo das pontes" e
obras de arte correspondentes ás diversas classes de estradas de
rodagem;

d) os programas e orçamentos anuais de trabalho do
D.E.R., aj^resentados pelo Diretor;

e) as operações do crédito necessário á execução dos pro
gramas anuais de trabalho;

damente informados, dos assuntos constantès das alíneas "a",
"b", "e", "f", "í" e "k".

§ único — Ter-se-ão por aprovadas as deliberações do
Conselho Rodoviário em assunto das alíneas "c", "d", "g", "h"
c "j", desde que o Secretário da Agricultura, Viação e Obras
Publicas não as vete ou modifique, até trinta dias após Pie se
rem encaminhadas á decisão.

Ãrt. 10 — Os membros do Conselho Rodoviário| perce
berão uma gratificação de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) por sçssão
a que comparecerem, até o máximo de Cr$ 5(X),0Ü (quiniicntos
cruzeiros) mensais. n

Art. 11 — O Conselho Executivo será constituído dos se
guintes membros : \

a) Diretor do D.E.R.
b) Chefes de Divisão
c) Chefes de Secção Técnica
d) Procurador Judicial.

Compete ao Conselho Executivo, além de_  T. , • I i^xecutivo, alem de out) a aprovaçao dos Planos Rodoviários dos Municípios; funções que forem atribuídas no Regulamento:
g) relatórios prestações de contasa aprovação dos

anuais do Diretor;
h) os contratos-padrões para a adjudicação de serviços

fiob os diferentes regimes de execução;
i) tabelas numéricas de mensalistas e diaristas;
j) dúvidas de interpretação ou conseqüentes de omissões

deste decreto-lei:
k) ante-piojetos de lei sobre viação rodoviária, na forma

da alínea "k" do art. 2." do presente decreto.
§ único — Para deliberar sobre os assuntos dos itens "b"

c "c" deste art. o Conselho ouvirá previamente o D.N.E.R.,
assim como o do item e quando a operação nele referida tiver
como garantia a quota do Estado no F.R.N.

Art. 7.^ — As deliberações do Conselho Rodoviário se
rão tomadas por maioria relativa de votos dos membros presen
te. cabendo ao Presidente, no caso de empate, alem do voto
comum, o de desempate.

§  )." — O Diretor não terá direito a voto nas delibe
rações a que se refere a alínea "g" do artigo anterior;

§ 2." .\o caso de impedimento do Presidente o Coiisct
Djo se reunirá Mih a presidência dc um dos membros presentes a
cada j euiiiào. Vxcluiitt) o Diretor do I.). E. R. eleito pelos seus
pliie.K por niai

e delihe
ria relativa de votos.

Art. 8." •— O Consellio só poderá reunir-se
rnr com a presença niiníma de três membros

Art- ' As deliberações do-Conselfm Rodoviário serão
f)í)rígaíóna«v e íinediatarucnte submetidas a apreciação do Sec\"e-
tílrio da Agríi-ulíura. V' írição c Oliras Publicas, 'ao qunl cabe a
drri>iã(i final -uibre as rnatcría.s constantes ílas alíneas "c". "d",
"g". "h", "j" f encaniínhaniento no Chefe do Cíovêrno, dev\-

a) manifestar-se sobre os assuntos mencionados nas ali-
nea.s a, b, c, d, e, f, h, i, j e k, do artigo 6.®;

b) baixar e rever periodicamente os manuais de instru^
cão para os diversos serviços do D.E.R. ;

c) julgar a classificação das propostas em concursos para
adjudicação de serviços nos diversos regimes de execução e, cm
ultima instância, os recursos interpostos pelos concorrentes;

d) resolver sobre a adjudicação de serviços quando não
se apresentarem concorrentes;

e) propor, mediante exposição de motivos, ao Presidente
■Io Conselho Rodoviário, a instauração de processo administra-
livo contra o Diretor do D.E.R. . bem como a sua suspensão
preventiva; . '

f) ordenar a instauração de processo contra qualquer sei-
vidor do D.E.R. quando o Diretor não o tiver feito pelo mes
mo fato;

g) tomar conhecimento do andamento geral dos t?ába-
Uios do D - E. R. ;

b) deliberar sobre qualquer consulta que lhe for submeti
da pelo Diretor.

§ único — Das decisões cio Conselho Executivo o Diretor
tio D.E.R. poderá recorrer para o Conselho Rodoviário em uU
lima instancia.

Art. I.^ — O Consellio Executivo veunir-se-á pelo mencs
uma vez por mes e é obrigatório o comparecímento de todos (u
membros que estiverem dc serviço na séde centr.al do D.E.R.

Art. 14 — A Delegação de Controle será constitiiida .
n) de um representante da Contadoria (jeral cio Estado;
b) de um representante do Departamento das Municipa-*

lidados;
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c) de um representante do D.V.O.P. estranho ac
D. E. R.

§  1." O mandato para os membros da Delegação de
Controle terminará a 30 de junho de. cada ano, podendo iei rc
novado, anualmente.

I 2.° — A Delegação de Controle será presidida pelo re
presentante da Secretaria da Agricultura, Viação e Obras
Publicas.

Art. 15 — O Secretário da Agricultura, Viação c Obras
Publicas designará o representante a que se refere a alínea "c"
do artigo anterior e solicitará a designação dos demais membros.

Art. 16 — A' Delegação de Controle compete exercer ã
mais ampla fiscalização sobre a administração do D.E., poden--
do. para esse fim examinar a qualquer tempo a sua escrituração
e documentação. - i. • lu ■

§ único — O regulamento do D.E.R. atrihmr-lhe-a,
alérri de outras, as seguintes'funções; ■

a) examinar e dar parecer sobre os balanceies mensais
e as prestações de contas anuais apresentadas pelo Diretor ao
Conselho Rodoviário; . , t-, r o

b) examinar todos os contratos do D.E.R. e aprovar os
que estiverem conforme com as normas estabelecidas r.c Regu
lamento competente e aprovadas pelo Conselho Rodoviário,

c) exercer contrõle sobre a aquisição, o arrendamento,
o aluguel e a alienação de materiais e outros bens patrimonais:

d) responder com presteza a todas as consultas que o Di
retor do D.E.R. lhe formular sobre assuntos de contabilidade
e administração financeira. , r-, -i

A  f 17 __ Os membros da Delegação de Controle perce-
'  Ot.-fincão de Cr? 50,00 por cada reunião que com-berão uma g^tificaçao ^ 5 200.00 mensais.

1-jrpcprpm ate ü maM"»'» . e^  jg j-^ Delegação de Controle comunicara por es-
fri,- do D.E.R.' qualquer irregularidade verificadacrito ao 3,, competência.

no o 1_ O Diretor do D.E.R. fica obrigado a dar a Delega-
3 '• dentro de 10 dias úteis, conhecimento das provi-

ção de Contro e, sanar a irregularidade ou punir os
ciências que tiver
responsáveis, ^ irregularidade for da responsabilidade do

S  de Controle far.ó comunicação d.i mesma

Di'«- • K-"'"'"'"-
Ao Diretor do "D.E.R. compete :

—  ̂ submeter ao Conselho Rodoviário os pro-
a) elaborar trabalho, acompanhados dos res-

fjramas "/únicos e econômicos;
pectivos estudos

b) dirigir e fiscali
halho do D-E-R^»^ ^ apresentação pelos miinicipios, dos resnec-

c) promo submetê-los, devidamente informados,
tivos punos Rodoviário;
y apieciaçao o D.E.R. em juizo, pessoalmente ou por

'^^ores.samente designado;delegado pagamentos e autorizar suprimentos e adian-

^  Pcoi1-iimente processados;tamentos ^^^jp^ontar, nos termos do regulamento do D.E.R.

-S contas da repartição no3 estabelecimentos de crédito;
"" 1 assinar os contratos de serviços, obras e aquisições
previamente aprovadas pelo Conselho Executivo;

h) apresentar ao Conselho Rodoviário, com parecer de
c- ir. p-;,=nl os balancetes mensais e, no tempo devido, comC-onselno rD>tAi, v/. ^ > . >

os pormenores necessários, os relatórios anuais e as prestações
de contas do D.E.R.

i) submeter, devidamente iniormados, a conheciniento e
deliberação do Conselho Rodoviário, quaisquer outros assuntos
de competência deste,

i) submeter prontamente a canheciment.v e deliberação do
Conselho Executivo e da Delegação dV^Cnntrôle todas as maté
rias de competência destes, . ..

k) entender-se e corresponder-se diret.amente com quais
quer autoridades e entidades oficiais ou privadas. sobrC a.ssuntós
de interesses do D.E.R., menos com o 'befe do Governo
Estadual;

0 presidir o Conselho Executivo e participar do Conselho
Rodoviário;

ao -Presidente
Art. 19

rnicos c — .

fiscalizar a execução dos programas de tra-

m) exercer outras atribuições que lhe forero cometidas
pelo regulamento do D.E.R.

Art. 20 — As atribuições dos demais órçãos executivos
serão fixados no regulamento do DiÉ.R.

CAPITULO III

D/J Receita e da Contab:lidade do D.E.R.

Art. 21 — A receita do D.E.R. é constituidai
a) da quota que lhe cabe do Fundo Rodoviário Nacional,

.riado pelo Decu-to-Lei n." 8.463, de 27 de dezembro de 1945;
b) das dotações orçamentárias do Estadão;
c) de créditos especiais; •
d) do produto de operações de crédito realizadas nos

fermos deste decreto-lei ou em v-rtude de leis especiai®;
p) do produto de juros de depósito bancários pertencentes

ao D.E.R.; ' ' -i. i
f) do produto de alugueis e bens patrimonais do D.E.R'.;
g) do produto das multas por infrações ao Código Naciõi-

nal de Transito cometidas nas estradas estaduais e de outrái '

aplicadas pelo D.E.R.: ^
h) do produto da venda de material ínservível ou da alif«-

naçào dos elementos patrimoniais do D.E.R. que se tornarem
.lesnecessários aos seus serviços;

i) de rendas de serviços prestados e de fornecimentos ex
cepcionalmente feitos a entidades publicas e particulai.ís;

j) de doações, legados e outras rendas que, por sua na

tureza. devem caber ao D.E.R.

*  Art. 22 — Os recursos da dotação orçamentária serão
entregues ao D.E.R. pehi Secretaria das Finanças, como supri
mentos e por duodécimos, até o dia 15 de cada mês.

§ único — Os suprimentos de que trata este artigo in
dependem de comprovação perante a mesma Secretaria.

Art. 23 — Quando a forma de entrega das quantias doS
créditos especiais a que se refere a alínea "c" do art. 21 estiver
"Xplicita no corpo da lei respetiva, a Secretaria das Finanças
norá á disposição da Tesouraria do D.E.R. o referido crédito,
de uma só vez. logo após a publicação da mencionada lei.

Art. 24 — As multas e outras rendas referidas no art.
21 serão arrecadadas diretamente pelo D.E.R.

Art. 25 — O D.E.R. terá serviço coniplftn de confa-
hilídade de todo o seu rfiovimento financeiro, orçam-ntário in
dustrial c patrimonial, cuja organizaç.io constará de seu regu a-
mcnto e que abrangerá :

a) documentação e escrituração da íeccíta,
b) controle orçamentário;
c) documentação e escrituração das despesa í pagA.s ou a

recebimento das con«as de forne-
pagar;

d) preparo, processo e
cimentos e serviços prestados a terceiros;

ei processo e pagamento das contas de fornecimentos
serviços recebidos;

f) preparo, processo e pagamento das contas de medi
ções de obras contratadas;

g) registro do custo global e analítico dos diversos ser
viços e obras;

h) registro dos valores patrimoniais e levantamento perio-
lico do seu inventário e estado.

Art. 26 -- Os balanços anuais do D.E.R. aprovados pf-
'o Conselho Rodoviário, e pelo Secretário d.! .Agricultura, Via
ção e Obras Publicas, ser.ão, em tempo prinirio, enviados í Se-
retaria das KInanças para publicação em coiiuinto com os ba
lanços gerais do Estado.

CAPITULO IV

Do Pessoal

.Art. 27 — O pessoal do D.E.R. será constituído de con
tratados. mcnsalistas, diaristas, tarefeitor e pessoal para obras.

§  1." — O pessoal do qu.ndro da atual D V.O.P. nu

• le mitr.is repartições que vier a ser lotado no D.E.R. na orga
nização inicial de.ste Será incluído sem priuizo ihi evenicio re
gular e dos seus direitos, nuni Quadro Especial, cujos cargos
isolados e iniciais de carreira serão suprimidos a medida que
vagarem até a sua extinção total.

Art. 28 — O Conselho Rodoviário elaborará n Regu
laiuento do Pessoal do D.E.R. a ser expedido pelo Chete do
Govêrno Estadual.
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Art. 29 — O cargo de Diretor seiá provido, em comis
são, por engenheiro civil, de reconhecida competência técnica e
de livre escolha do Governo.

Art. 30 — O orçamento da, despesa do D.E.R. consig
nará separadamente as importâncias destinadas ao pagamento dos
contratados, mensalistas, diaristas, tarefeitos e pessoal para
obras, das funções gratificadas e dos funcionários do Quadro

-  Especial. '

Art. 31 — A tabela numérica de mensalistas e diaristas

do D.E.R. será submetida anualmente á aprovaç.ão do Chefe
do Governo.

CAPITULO V

Disposições Gej-ais
Art. 32 - As transações do D.E.R. se farão mediante

os mesmos instrumentos, as mesmas formalidades perante os
mesmos oficíos e registros públicos e sob os mesmos regimento:"
de custas e efnolumentos aplicáveis aos atos da mesma natureza
praticados peJo Governo do Estado.

Art. 3:3 • O D.E.R. gozará das mesmas vantagens dos
demais serviços públicos estaduais nos Correios, Telégrafos, Al
fândegas, empresas de transportes e de serviços de utilidade
publica.

Art. 34 Para as causas judiciárias em que fez parte
o D.E.R. será competente o mesmo iro ̂  do Governo do
Estado.

Art. 35 Ao ser aprovado, nos termos deste decreto-lei,
o projeto de construção de uma rodovia estatal, fica declarad;-
de utilidade publica a faixa de domínio correspondente.

^  rt. 36 São declarados dc utilidade publica, para sen
aproveitamento pelo D.E.R. as pedreira,?, o,s depósitos de areias
ou outros quaisquer materiais necessários ás obras das estradas,
situadas nas pro.ximidades destas, desde que não. se encontrem em
oploraçoes comercial

.-p o D.tl.,R. vier a ser extinto, passarão,parao  stado todos os direitos e obrigações decorrentes dos atos por
ele praticados.

T». _ i^rf' ^ receita do D.E.R. será recolhida aoBanco do Brasil ou^a outros estabelecimentos de crédito indica
dos pelo .Conseibo Rodoviário.

CAPITULO VI
Disposições Transitórias

tuido o ene ^ Conselho Rodoviário se considerará consti-
acharem r! f exercício de suas funções na data cm que se |•acharem regularmente nomeados o nresidcntc . a. '

RAÍBA, usando do atribuição que ihe confere o ort. 6.° n.°
V, do decreto-lei federol n.° 1 ,202, de 8 de abril de 1939,

DECRETA:

Art, 1.° — Fico o Govêrno do Estodo outorizodo
o ceder ó LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA o Ma
ternidade "Condida Vargas", situado nesta capita!.

Art, 2° — Incumbe ó Legião aparelhar e provar dos
recursos necessários á Maternidade poro o seu regular fun
cionamento e manutenção,

Art, 3." — O imóvel cedido, com todos os imelho-
romentús e acréscimos que o êle forem incorporados, re
verterá 00 patrimônio do Estado coso venha o desaparecer
a Legião ou deixe de cumprir os condições de que trota o
artigo anterior.

Art, 4.° — Revogam-se as diposições em contrário.
João Pessoa, 9 de agosto de 1946; 58.° da Procla-

macâo da República, ,
ODON BEZERRA CAVALCANTI
Odívio Duarte
José Mousinho ,

9ÊííflET0-LEL N.° 844| de 9 de agesto de 1946

membros,"® nomeados o pi-esidente e maioria'de seus

coii.stituido sii-i- o Conselho Rodoviário não estiver
AgricuUnra, ViaçãoTX^s TullicT"'''"'
gente, TrZ~ "p^ÍLtt
(Io serão constituídos f?a ^ n .• pcio ^sta
hramento das verbas atualmenr ^ ̂
ção e Obras Publtas TIL
necessáiios, fspcua', cjuo se tornarem

pelo Con,seIh,^ExecSv^ no Trl^o" dc"síienta'"' '(ÔO^d
dos da data da publicação deste decreto-lei e\submLido V.ap,"
naçrio do Conselho Rodoviário que o encaminhará ao Govírn»
para a sua aprovação,

Art. 4,3 — Este Decreto-Lei entrará cm vigoj na data d
sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

João Pessoa, 26 de junho de 1946; 58," da Proclrmiaç.ão '
da Republica,

PDO.V BliZKRR.i CAFZLCANTl
José Gomes da Silva

(*) R

Ábre á Secretaria das Finanças o cré
dito suplementar de Cr$ 50.500 00^.

O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RAÍBA, usando da atribuição que lhe confere o art 6° n°
V, do decreto-lei federal n.° 1 ,202, de 8 de abril de 1939

DECRETA:
Art. 1- — Fica aberto á Secretaria das Finanças o

e quinhentos cruzeiros
(Cr$ 50,500,00), suplementar as dotações constantes do
Decreto-lei n.° 760, de 29 de novembro de 1945, assim dil
tribuído:

CAP. 28 —»SECRETARIA DE ESTADO
28.70 — Gobinête do Secretário
8í,0,4,0 — Pessoal Fixo'

12 — Substituições ■ .tnnnnn
8 0.4,3 — Material de Consumo ""

31 — Combust. Lublificontes, etc oninòíin
CAP. 29 — .DEPARTAMENTO DA FAZENDA

29,73 — Serviço de Fiscalização
8.1,2,0 — Pessoal Fixo

II — Diários e ajudo de custo
29,77 — COLETORIAS ESTADUAIS
8.1.1.0 — Pessoal Fixo

. 11 — Diários e ajuda de custo
CAP. 33 — SERVIÇO DE

33!, 81 — Serviço de Administração
8.8.9.1 — Pessial Variável

16 — Salários
8,0,9,2 — Material Permanente

29 — Móveis em gerol, máquinas, etc. 5,000,00

10,000,00

■  • . . 20,000,00
ADMINISTRAÇÃO

500,00

Cr$ 50,500,00

eproduzido por ter saído com incorreções.

IÍÍF0RETO-L1II Hi® 843, d© 9 de agosto de 1946

,  - ^sfodo a ce

AV l? A A A ÃSSISTÉNCIA a Maternidade "Condida Varaas
INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA

V ~ °^'"^P'>siSÕes em contrário'João Pepoa, 9 de agosto de 1946; 58.° da Procln-
maçao da Republico. -

CAVALCANTI
Jose Mousinho

DE8RET0'LEÍ N.® 8465 de 9 de agosto de Í94S

.Abre ao Titulo — / _ Govêrno do

52 800 00*^ ° CrS , , ,
O IN"rERyENTÓR FEDERAL NO ESTADO DA PA-

RAÍBA, usando da atribuição que lhe confere o art 6 n ®
V, do decreto-lei federal n,° 1.202, de 8 de abril de 1939

DECRETA:
Art. 1. Fica aberto ao Titulo 1 Govêrno do Es-
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tadõ — Intervéntoria Federal o crédito de cinqüenta e
mil e oitocentos cruzeiros (CrS 52,800,00), suplemen-

a dotações constantes do Decreto-lei n." 760, de 29 de
•Novembro de 1945, assim distribuído:tbro de 1945, assim distribuído:

CAPITULO 1.° — Interventoria Federal

^ -02 — Secretaria da Interventoria
8.0.2.1 — Pessoal Variável

t6 — Salários

8.0,2.3 — Material de Consumo
51 — Combustiveis, lubrif. etc
39 — Vestuários, uniformes, etc

8.0.2.4 — Despesas Diversas
40 — Água, asseio, etc
44 Direitos autorais, despesas ju

diciais, escrituras, etc
1.03 _ encargos DIVERSOS

42 Contribuições e encargos diversos
b) — Eventuais •. .

6.

20.

5.

20.

000,30

000,00
1.000,00

000,00

800,00

TABELA A QUE SE REFERE O DECRETO-LEI N.'= 846, DE
8 DE AGOSTO DE 1946

N." DE 1

CARGOS i

000,00

Cr$ 52.800,00

Revogam-se as disposições em contrário.Art. 2°

João Pessoa, 9 de agosto de 1946; 58.° da Procla-
fiaçoo da República.

ODON BEZERRA CAVALCANTI
jose Mousinno

DECRETO-LEI N.® 846, de 9 de agosto de 1946
Cria carreira de Educadora Sanitá

ria e dá outras providências.

O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RÀtc* An atribuição que lhe confere o art. 6 °KAÍEA. usando da arriu ^ h
V, dio decreto-lei federal n. 202, de 8 de abril de 1919,

DECRETA:

.  ̂ 0 Fica criada a carreira de Educadora Sa-
-  'i.r,inirndas as carreiras de Auxiliar de Labo-

rot7Z ̂ Arquivista, Contínuo, Estatístico, Oficial Adminis
trativo' e Policia Sanitário, na conformidade da tabela que
ocompanha êste Decretp-Léi. "p„ii,:„ Cnnlrn

Parágrafo único — As carreiras de Policia Sanita-
rin" = "Auxiliar de Laboratório", mencionadas neste artigo,
possam a denominar-se, respectivamente "Guarda Sanitá
rio" e "Técnico de Loboratorio" .2 o As atuais carreiros de Atendente e fcn-
fermeita'^ficam reunidas numa única, sob a denominação
da primeira, e com o estrutura constante da tabela referi
da no artigo anterior ■3 o Fico assegurado aos escriturorios que

atina,trem a classe final de sua carreira, o ingresso, medi
ante promoção por merecimento, ó classe inicial da car
reira de Oficial Admirristrativo .■ j j . u cr4 0 Dentro de 10 dias da dato do publica
ção cesta lei, serão apostilodos os decretos de nomeação
dos funcionários cujos cargos foram atingidos pelo nova
nomeclaturo adotada. .. .

Art 5 ° Revogam-se as disposições em contrario.
João Pessoa, 9 de agosto de 1946; 58." da Procla-

mação do República.

NOME DA

CARREIRA
I  CLASSE i OBSERVAÇÕES

ODON BEZERRA CAVALCANTI
Horaclo de Almeida
Odivio Duarte
José Gomes da Silva
José Mousinho

ATENDENTE

5 E 5 vagos
5 D 5 vagos
5 C 23 vagos

35 B 6 vagos
45 A 33 vagos

•k * a

POLICIA SANITÁRIO

10 E 10 vagos
20 D 13 vagos
30 C 11 vagos
40 B 40 vagos

AUX. DE LABORATÓRIO

2
3
5
6
4

G
F
E
D
C

EDUCADORA SANITÁRIA

5
10
1.5
20

E
D
C
B

OF. ADMINISTRATIVO

2
5

10
15
30
50

L
K
J
I
H
G

*  * •*

CONTINUO

5
20
25
30

E
D
C
B

ARQUIVISTA

F
E
D
C

ESTATÍSTICO

2
4
6
4

J
I
H
G

2 vagos
3 vagos
5 vagos
2 vagos
4 exced.
cl. ext.

5 vagos
10 vogos
15 vagos
20 vagos

2 vagos
5 vagos
5 vagos
6 vagos

12 vagos
9 exced.
cl. ext.

3 vagos
5 vagos
5 vagos
8 vogos

2 vogos
2 vagos
4 vagos
1 vago

2 vogos

4 oxced.
cl. gxt.
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DECRETO Ni° 817, ds 9 de agesio de i M8
Cria escola no municipio de Guara-

bira.

O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RAÍBA, usando do atribuição que lhe confere, o art. 7",
n.° I, do Decreto-Lei Federai n.° 1.202, de 8 de abril de
1939,

DECRETA:

Art. 1.° — Fica criada uma escola primária mista na
fazenda "CRASTO", do municipio de Guarobira.

Art. 2.° — Revogam-se as üisposições em contrário.
João Pessoa, 9 ae agosto de 1946; 58.° da Procla-

mação da República.
ODON BEZERRA CAVALCANTI
Odívio Duarte

BE&RETO N.** 818, de 9 de agosto de 1948

DA PA-

art. 7.°

Cria escola no municipio de Campi
na Grande.

0 INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO
RAÍBA, usando da atribuição que lhe confere o ,
n.° I, do Decreto-Lei FederaK n.° 1.202, de 8 de abril de
1939,

, DECRETA:
criada uma escola primária mista na

fazenda CAXANGÁ", do municipio de Campina Grande.
1  Revogam-se as disposições em contrário.
João Pessoa, 9 de agosto de 1946; 58.° da Proçla-

mação da República.

ODON BEZERRA CAVALCANTI
Odivio Duarte

E^ECRETO N.® 819, de 9 de agosto de 1948
Cr/o escola na cidade de Areia.

DAioA interventor federal no ESTADO DA PA-
0  1 usando da atribuição que lhe confere o art. 7.",^■939' t^ecreto-Lei Federal n.° 1.202, de 8 de abril de

DECRETA:
•  . j criada uma escola primária mista na

cidade de Areia .
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
João Pessoa, 9 de agosto de 1946; 58.° da ProcUi-

inação do República.
ODON BEZERRA CAVALCANÍI
Odívio Duarte

nuel Roberto do Nascimen
to, pleiteando o cancelamen
to de «eu débito para com a
f^epartição de Sar.eamentt-
de João Pessoa, ou redu-jâo
do mesmo á terça parte .
DespacKo . Indeferido, á
vista das '«iformações .

" Decretos»

O INTERVENTOR FEDE~
RAL, • usando da atribuição
que Ibe confere o art. 7.°,
inciso V, do decrèto-lei fe
deral n.° 1 . 202, d
de abril de 1939, rv^soive
pôr á disposição do Depar
tamento de Estradas de R<«-
dagfem, Byron Brayner Nu
nes da Silva, ocupante do

de abril de 1939, resolve
tornar sem efeito o ato que
removeu Joaquim Patricie»
de Souza, Policia Sanitáraa
classe C, do Quadro Onioo
do Estado, lotado no Depai'
tamento de Saúde, da Jns-
petoria de Higiene de Ab-
mentação e Policia Sanilarío
das Habitações, para o Pos
to de Higiene de Guarabira.

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando da atribuição

S ! que lhe confere o art. 7.'^,
inciso V, cio decreto-lei fe
deral n."^ 1.202, de 8
ííe abril de 1939, resolve
removei", a pedido, de acor
do com o art. 72, item I,cargo da classe J, da car- ^ do decreto-lei 202, de 2S

reira de Oficial Administra- ' de outubro de 1941, combi-
eivo, do Quadro Unícp do Es
tado, lotado no Departamen
to de Viação e Obras Publi
cas .

O INTERVENIOR FEDE
RAL, usando da atribuição
que lhe confere o art. 7.®,
inciso V, do decreto-lei fe
deral n.o 1.202, de 8
de" abril de 1939, resolve
põt á disposição do Depar
tamento de Estradas dc Ro
dagem, Gorgônio da Nòbre-
ga Filho, Geógrafo, padrão
H, do Quadro Único do Es
tado, lotado no Departamen.
to de Viaçâ.Q e Obras Publi
cas .

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando da atribuição
que^ lhe confere o art. 7.°,

nado com o art. 1.®, do de
creto iei 557, de 28 de abril
de 1944, Clotild es Guima
rães Vlachado, profesosr pa
drão A, do Quadro Único do
Estndo. \ot-'do no Departa
mento de Educação, da Es
cola Rudimentar Mista de

Lagoa de Dentro", do mu
nicípio de Caiçara, para a
Escola Rudimentar Mista de
Socorro, do município de
Santa Rita.

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando da atribuição
que lhe confere o art 7.°,
inciso V, do decreto-lei fe
deral n
de abril

1 . 202, de 8 •
de 1939, retiolve

esignar Giácomo Zácara.
ocupante do cargo dS clas-

inciso V, do decreto-lei fe- se H, da carreira de Médi-
deral n.° 1 . 202, de 8 co, do Quadro Único do Es-
de abril de 1939, resolve tado. lotado no Departamen-
pôr á disposição do Depar- to de Saúde, para prestar
lamento de Estradas de Ro- se

DECRETO N.® 820, de 9 de agosto de 194d
Cf/o escola no municipio de Areia.

O INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RAÍBA, usando do atribuição que lhe confere o arf. 7.°,
1939' Federal n.° 1 ,202, de 8 de abril de'

DECRETA:
Fica criada uma escola primária misra

noturna no povoado cie Remigio, do municipio de Areia.
Art. 2.° — Revogoin-se as disposições em contrário.
João Pessoa, 9 de ogosto de 1946; 58.° da Proclc-

maçõo da Repúblico.
ODON BEZERRA CAVALCANTI
OH'vjo Duorte

EXPEDIENTE DO INTER- N.o 11.307, do Manuel
VENTOR Federal do Lins do y^-buquerque. . —
DIA 8. -ndcffe» «fio, á vista das in-
Petíçõífo: f-armaçncft

10.461, de Silvino N.® de Joii? Ba-
Bíspo doe Santos. Defe- t ota de Souza. Indeferi.
rido . do .

N.*^' IO.460, de Marcelino .
Alvos da Silva. — Deferi- Processo 3AVOP —-

2610i46 Petição dc Ma-

— . I e»*viços no Colégio Estadualdagem, Vicente Dias Spxnei- | da Paraíba, até ulteVior de
li, ocupante do cargo da ! liberação
classe C, da carreira de con- j o interventor féde-
tinuo, do Quadro Un.co do RAL, usando da atribuição
Estado, lotado no Departa
mento de Viação e Obras
Publicas .

O INTERVENTOR FEDE
P.AL, usando da atribuição
que lhe confere o art, 7.®,
inciso V, do decreto-lei fe
deral n-® i . 202, de S
c!e abril de 1939, resolve
tornar sem efeito o ato que
removeu Joaquim Patrício
de Souza, policia sanitária
classe C, do Quadro Único
do Estado, lotado no De
partamento de Saúde, dé:
Inspetoria de Higiene c. Ali
mentação e Policia Sanitá
rio das Habitações, para u
Po.«?to de Higiene de Guava-
biru .

O INTERVENTOR FEDE
RãL, usando da atribuição
que lhe confere o art, 7.°,
Inciso V, do decreto-lei fe

que lhe confere o art. 7.^,
inciso V, do decreto-lei fe
deral n.° 1.202, de 8
<Ie abril de 1939, rss.ilve
remover, a pedido, de açor-
do com o art. 72, item I,
do decreto-lei 202, de 28
de outubro de 1941, combi
nado com o art. 1.°, do de
creto-lei 5F,7, de 28 de abril
de 1944, Severina da Costa
Frazao, professar padrão A,
do Quadro Único do Estado,
lotado no Departamento do
Educação, da Escola Rudi
mentar Mista de Socorro,
do municipio de Santa Rita,
para a Escola Primária Mis
ta Noturna "Prefeito Antô
nio Miranda", da cidade de
Caiçára .

O INTERVENTOR FEDE:
RAL, usando das atribui^.õej
que lhe confere o inciso IH,

deral n.® 1.202, de 8 art. 7.°, do decreto-lei fe-
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deral n.° 1 . 202, de 8

de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o

item IV, art. 15, do decre
to-lei 202, de 28. IO. 41,

Maria da Conceição Pinto
Serrano para exercer, inte

classe B, da carreira de pro. deral n.^ 1 .202, de Ò do Estado, lotado no Depar*
fessoi*, do Quadro Único do de abril de 1939, resolve , tamento da Policia Civil.

rinamente, o cargfo da clas'
se B, da carreira de profes
sor, do Quadro Único do Es

tado, com a lotação de seu
ocupante fixada no Depar
tamento de Educação.
O INTERVENTOR FEDE-

RAL, usando das atribuições
que lhe confere^ o inciso' 111,
art. 7.°, do decreto-lei fe

deral n.\  1 . 202, de 8
dé ' abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o

item IV» art. 15, do decre

to-lei 202, de 28.IO.41,

Silvia Saldanha Suassuna

para exercer, interinamente,

o cargfo da classe B, da car

reira de professor, do Qua
dro Urtico do Estado, com a

lotação de seu ocupante fi
xada no Departamento de
Educação.

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando das atribuições
que lhe confere o inciso' 115,
art. 7.°, do decreto-lei fe
deral n.° l.'A02, de 8
de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o
item IV, art. 1S, do decre-
tq.lei 202, de 28. IO. 41,
Maria Soares Lopes para
exercer, interinamente, o
cargo da classe B, da car-
reira de professor, do Qua
dro Único do Estado, com a
lotação de seu ocupante fi
xada no Departamento de
Educação.

o interventor fede
ral, usando das atribuições
que lhe confere o inciso IIl,

•7 O do decreto-lei re-a.rt . / * t
.  , _ o J . 202, de 8
dera! u.

ae abril de 1939. resolve
nomear, da acordo com o
item iV.^art _
to-lei 202, de 28. IO.41,
Ilarina Vieira para exerc^.
interinamente, o cargo da
elasse B, da carreira de pro
fessor, do Quadro Unico do
Estado, com a lotaçao, de
seu ocupante fixada no De-
partamento de E^ucaçao^
O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando das atribuições
que lhe confere o
.  7 o do decretb-lei fe-arx • ■ • » _ Q

deral u.° ^ ' 202, de 8
de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o
item IV, art. 1S, do decre
to-lei 202, de 28. IO. 41,
Maria Julita Cantalico da
Trindade para exercer, in-
terinamente, o cargo . «

Estado, com a lotação de

seu ocupante fixada no De
partamento de Educação .

O INTERVENTOR FEDE-

nomear, de acordo com o

item IV, art. 15, do decre

to-lei 202, de 28.10.41,
Nilza de Alencar Soares pa-

RAL, usando das atribuições ra exercer, interinamente, e
que lhe confere o inciso' 111,
\rt. 7.°f do decreto-lei fe
deral n.° 1.202, de 8

cargo da classe B, da car

reira de professor, do. Qua

dro Unico do Estado, com a

de abril de 1939, resolve jlotação de seu ocupante no
nomear, de acordo com o Departamento de Educação,
item IV, art. 15, aodecrl-j O INTERVENTOR FEBE-
to-lei 202, de 28.10.41, RAL^ usando das atribuições
Maria de Lourdes Soares de que lhe confere o inciso 11!,
Oliveira para exercer, inte- ^art. 7.°, do decreto-lei fe-
ririãmente, o cargo da classe deral n.'' 1 . 202, ' de 8

B« dã Carreira de professor, de abril de 1939, resolve
do Qüádro Unico do Estado, | remover, ex-uficio, no in.
com a lotação de seu ocu- téressè dã ádmlnistràçáo, de
pantC} fixada n-o Departa- acordo com o art. 72, item
mento de Educação,

O INTERVENTOR FEDE-
RAL, usando das atribmçôes
que lhe confere o inciso 111,
art. 7.°, do decreto-lei fe
deral n.® 1 .202, de 8

: de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o

item IV, art. IS^do decre
to-lei 202, de 28.10.41,

Iraci Cavalcanti Albuquerque

para exercer, interinamente,
o cargo da classe B, da car
reira dé professor, do Qua
dro Unico do Estado, com a

1, do decreto-lei 202, de 28
de outubro de 1941, combi
nado com o art. do de

creto-lei n.° 557, de 28 de

EXPEDIENTE DO INTER-

VENTOR FEDERAL DO

DIA 9:

Petições;

K  2907 —^ De Miguel

Gomes da Silva, musico de

1.^ classe reformado da For

ça Policial da Parliiba, soli
citando melhoria de veuci-

mentos . Despacho . — Não

tem apoio legal o que pede
o requerente . Indefiro o
dido.

K  2904 — De Luir

Pereira de França, cabo re
formado da Força Policial
do Estado, requerejndo me-

lokria de reforma . Despa
cho. Indeferido. Não tem

apoio-legal o pedido.
K  2791 De Whar-

ton Pereira da Cruz, ex-sol-

abril de 1944, Murilo Mila- dado 3ã Força Policial do
Estado, solicitando cancela

mento de nota de expulsão.

nez de Carvalho, Policia ba

nitário classe D, do Quadre
Unico do Estado, lotado nc Despacho. Deferido.
Departamento de Saade. da ' Decretos-
Inspetoria de Alimentação e
Higiene das Habitações,
ra o Posto de Higiene dc

Guarabira .

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando das atribuições

O INTERVENTOR FED

lotação de seu ocupante fi- que lhe confere o inciso 111,
xada no Departamento de.aft. 7.'^, do decreto-lei fe-
Educação. de abril de 1939, resolvi;

O INTERVENTOR PEDE-[deral 1.202, de 8
RAL, usando das atribuições nomear, de acordo com o
que lhe confere o inciso 111. art. 15, item IV, do decre-
art . 7-°, do decreto-lei fe- to-lei 202, de 2S de outubro
dera! n.® 1 . 202, de S do J1941, Camilo Moi-eír.ami

^de abril de 1939, resolve
nomear, de aewrdo com o

item IV, art. IS, do decre-

i to-lei 202, de 28,10.41,
Ana Fernandes para exercer,

interinamente:, o cango da

classe B, da- carroira de pro-
I í essor, do Quadro Unico do

j Estado, com a lotação de
«eu ocupante fixada no D^e-

portamenLo de Edvcaçao.
O INTERVENTOR FEDE-

RAL, usando das atribuições
que lhe confere o inciso 111,
a''t. 7.®, do decreto-lei fe
deral n.° 1.202, de 8
de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o
item IV, art. 15, do decre
to-lei 202, de 28.10.41,
Maria de Lourdes de Freitas
Feitosa para exercer, inte
rinamente, o cargo da clas
se B, da carreira de profes
sor, do Quadro Untco do Es

tado, com a lotaçao do seu
ocupante fixada no Depar-

tamente de Educação.
O INTERVENTOR FEDE-

RAL, usando das atribuições
que lhe confere o inciso- 111,

da Silva para exercer, inte

rinamente, o cargo de s^-*

da civil, classe 8. do Qu..,
dro Unico do Estado, lotado

no Departamento da Policib.

Civil.

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando das alribulçoe-.

que lhe confere o inciso 111,
art. 7.®, do decreto-lei fe

deral n.® 1 . 202, de 8

de abril de 1939, resolve

nomear, de acordo com v

art. 15, item IV, do docre-

E-

RAL, tis&ndo das atribuições

que lhe confere o inciso 111,
art. 7.®, do decreto-lei fe
deral n.° 1.202 de 8

de abril de 1S39, resolve
nomear, de acordo con, o

item IV, art. 15, do decre
to-lei 202. de 28.10.41,
Maria do Socorro Ribeiro
para exercer, inlí^i•inamcn^'^,
o cargo da classe H» da car
reira de professor, do Qua
dro Unico do Estado, com a
lotação de seu ocupante fi
xada "no Departamento de
Educação.

O INTERVENTOR FEDE.
RAL, usando das atribuições
que lhe confere o Inciso 111,
art. 7.®, do decreto-lei fe
deral n.® 1 . 202, de 8
de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o

item IV, art. 15, do decre
to-lei 202, de 28. 10.41,
Maria Ireno Pereira Lima

para exercer, Interinamente,
to-lei 202, de 28 de outu. o cargo da classe B, da car-
nro de 1941, Joaquim Ca- reira de professor, do Qua-
valcanti de Morais, para dro Unico do Estado, com a
exercer, interinamente, o lotação do smi ocupante fl-
cargo de guarda presidio, xada no Departamento d«
padrão C, do Quadro Unic Educação'.

CONSEIHO ADMINISTRATIVO

DO ESTADO
92.° SESSÃO ORDINÁRIA, canti de Albuquerque, socro-
EM 9 DE AGOSTO DE toriado pelo senhor Jouo

Araújo Dios, com a presença1946:
Sob a prosidênclo do conso- o porte ntiva nos trabalhos

art. 7."; do decreto-lei fe- lheiro OswqIcIo Possoo Covol-.ldos consolhoiros drs Sove-

iaafihsj
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„ rinO Ayris, Jücio" Leiis a Ro-
niuto Rangei, raahzoú-se on
tem, a 92." nssíicio do. Conse
lho Administrutivo do Es-

.  todb,
Lida o ata do sessão ante

rior, é aprovado.
EXPEDIENTE: — Deram

entrado, poro os devidos fins,
os projetos de decretos-leis:
00 Prefeitura de Catolé do

Rocha, abrindo o crédito su
plementar de CrS 43.7/0,00
a diversas verbas do orcamcn-

«ío da despesa — Ao dr. João
Leüs; do Prefeitura de S.
João do Carirí, abrindo ó Te
souraria daquela Comuna' o
crédito suplementar de . . .
CrS 8,671,30 a diversas con-
sígnoções do orçamento vi
gente Ao dr. Sevsrino
Ayres; do Interventorio Fe
derai, abrindo ao Tituio — i

Govêrno do Estado -opi-
tuio 1." líit. Federal — Ver
ba 106 — Departamento de
Clossificaçõo de Produtos
Agro-Pecuários — o credito
especial de Cr$ 50.150,00 —
Ao dr. R.ômulo Rangel.
PARtCERES Â PUBLICÁ-

— Os de números
'139 e 140, aos projetos de de-
Cietos-k:is: do Prefeitura
d£Sta_ Capital, reestruturcndo
Ê criando carreiros, elevando
padrões de vencimentos, re
ajustando e cricindo funções
gratificadas, concedendo Ou-'
mento aa pessoal inativo e
dando outros providencias
Relator dr .Severjno Ayres;
do Interventorio Federot, cri
ando funções gratificadas na
Secretaria de Educacâo 3
Saúde — Relator dr. Ròmu- '
Io Rangel.
Não havendo matéria pa

ro ORDEM DO DIA, é encer
rado a sessão, tendo o se
nhor Presidente marcado novo
reunião para o dia 12 <fo mês
cm curso.

JOÃO ARAÚJO DIAS —
Secretario.

PARECER N.° 139

Prefeitura de João Pesioa:
— Nos domínios da buio-
ciacia encontram-se, mais do
que em outros campos de
otiviaade humana, "vocações
contrariadcn, optidões mal
aplicadas, interesses pessoais
não satisfeitos" Com isso
o Administração Público so
fre bastante, pois não há pro
dução Dcssarte, poro remo
ver "o estado de estognoçõo '
burocrática" e criar-se situ- [
oçõo producente, c aconse-
lliavol, vez por outro, uma

revisão nos quadros burocrá
ticos, remunerando-se me
lhor o pessoal.
Ninguém trabalho bem

com fome ou contente "tendo
sua vida privada 'acosscdo
por necessidade prementes e
sem recursos poro atende-
las" .
O' estímulo moral e mate

rial faz-se mister para que
o trobaího seja eficiente e
produtivo, • A remuneração,
porém, depende não so da
natureza, tempo de duraçõo
e local do trabalho, como do
custo de vida, habilidade pro
fissional, nivel social, esfor
ços realizados, ossiduidode,
etc.

Â Prefeitura de João Pes
soa, em maio de 1945, reor
ganizou o quadro efetivo do
Município e melhorou os po-
droes oe vencimentos de tòdos

! os seus servidores. Mas, por
não ser possível fazer, de
umo só vez e de maneira
perfeita, obra completa, o
otuol chefe do executivo tnu-

^ nicipal quer ampiiar aquele
'  leoíganizüção.
!  Assim, com longa e bem
elaborado Exposição de Mo
tivos, submeteu a aprecia
ção e aprovação do Conselho
Administrativo um projeto
legislativo reestruturcndo e
criando carreiras, elevando pa-
d.oes de vencimeentos, rea
justando e tombem criando
funções gratificados, bem
como concedendo aumento
00 pessoal inativo do municí
pio, composto apenas de 18
funcionários.

Friza o prefeito Manuel
Morais que com o medida que
vui põr ern prático o numen-
ro de despesa mensol é so
mente de Cr$ 5.382,10. In
discutivelmente êsse aumento
está nos possibilidades da
Prefeitura.

Por qualquer aspecto por
l-io soa encarado, não é de
SC ̂ tolher a providência em
VIS.a, pois que visa melhorar
os serviços do Município, no-
tüdomente no setor de as
sistêricia pública, e facilita;

jcimentos, reajusta e cria fun-
! ções gratificadas, concede
j aumento oo pessoal inativo
e dó outras providências.

Solo dos Sessões do C. A.
E , em 9—8—1946.
.SEVERINO ALVES AYRES
— Relator.

PARECER N.° 140

Interventorio Federal: —

O titular' da Secretario de

Educação e Saúde sugeriu ac
sr. Interventor Federal o cri

ação, no Repartição que diri
ge, das funções gratificados
de Chefe de Gabinete, Chefe
de Serviço de Administração
e Chefe de Serviço de Cosita-
biiidade, "mediante as gra
tificações mensais de Cr$
300,00"; funções estas jó pre
vistos no esquema organisa-
do na epoco da crioçõo da
Secretaria. O, áto concreti-
sando o sugestão, que é con
siderado como um comple
mento de que criou o n jvo
orgõo de administração esta
dual, é agora submetido a
exame diste Conselho.

O Departamento do Servi
ço Publico opinou pela apra-
• ação do projeio.

A função gratificado, na
forma como é regulodo no
Estatuto dos J-uncronários Pú

blicos Civis do Estado, art,
84 e seguintes, "e instituída
em lei para atender a en-

; cargos de chefia e outros que
1 não justifiquem a criação de
I cargo". Como se vê, a pre--
tençõo do Secretário de Edu
cação encontra apoio na lei
e é justificada pelo conveni
ência de que os serviços em
apreço fiquem sob o direção
de um funcionário responsá
vel .

Dispõe o Secretaria de re
cursos proprios paro ocorrer
ü despesa decorrente do
ato, de modo que sou pelo
aprovação do projeto e sub
meto ao plenário esta

RESOLUÇÃO
O Conselho Adminisfroti-

vx do Estado resolve cprovar
o projeto de decreto-lei da
Intèrventoria Federal que cria
funções gratificadas no Se
cretaria de Educação e Soúde.

Sola das Sessões do C. A.
E., em '9—8—1946.
ROMULO ROMÊRO RAN

GEL — Relator.

DEPARTAlEFirO BE CLASSIH-

CACIO BE PRODUTOS
AGRO-PECÜARÍOS

-no rl" .1,-0 "dministrudo..
Sou, porém, pelo aprovação

do art. 10. Concordando
rn n o suairn r. C11
a aprovação do projeto no
seguinte

RESOLUÇÃO:
Conselho Administmri-

vo do Estodo delibero ooro-
voi o orojeto de decreto-lei
do Prcfeiturci de João Pessoa
que reestruturo e cria car
reiros, oleva padrões de vcn-

SAFRA 1845|1946:
A rpu:3ção da safra 1945|

1916 foi ã seguinte: Produção

de algccSo do E-íad.o foi de

28.421.757 quilos; de outros

Fitados aqui classifioada

2dílU..5;3 qiiilcs Total-geral de

algcnSc clas.sifieíido 3S.SC1.2;5j

quilos.

2 — O' algcd.ão e:-ipcrta£''

nesse m:smo período foi de
31.802.'488 quilos; oonsumldes
pelrs Pabrieas de- Teoidos ....

4.511.533 quilos e produzidos

27.523.853,11 metros d.e teci
dos.

3 — O estoque d.e algcdão

não financiado existente até o

-.ia 30 de Junho é ds £.434.785

quilos.

4 — A referida safra foi mal'jr

qu-; a de 1E44[1945, em -
2.941.538 quilos.

5 — A exportação de- algodão

no njl-ismo período í'fi mator
dl que a exportação verlficad-,)

cluianlB a sífra 1345 1945, -zm

1.3.128.738 quilos.

6 — A produção e a classifi

cação de outros prkidutos íl li
a .seguinte: em quilcs: Farinha

ide Mandioca 5.461.377; Caroço
[de algodão 4.606,-770; Semen-
b;s de- Mamona 4.080,610; Ba
tatinha 3.023.5C-0. Hflho
536.438; Feles de Cabra 517,836;
Peles de Cainsiro 397.538;
Laranjas'1.637.406; Couro de
Boi 371,706; Semente de Oití-
cica 222.015; Feijão 111.402;
Linters. 78.832; Peles cie ani
mais Silvestres 45.40 7;, B.xnana

Anã 34.480; Cêra de*Canàauma
32.448; Ozbola 17.940; Coco ..
13.038; Arroz 4.548; Ab:v;-axi ..
2 880 e Caroá 397.494.

7 — A produção de Agave foi
la s.eguáiits: 5.548.466 quüos,
tendo sido e:xp.;rtada para por
tos Nacionais e E.xtrangeiros ,
5,073.070 quilos de.sse produto.
8 — -A classificação de todos

-:s cioriulcs acima, resultou
num total de 64.466.3S0 quilos.

O  --- Nenhuma 'leclamaçáo de
morcachs 0^1; j . ;doiss :-.h:goú
ao conhc.iinifato deste Dspar-

taarc-ntc.

J-isé d; An.ica — Encarrega.

■Io da Eç-tfd.;.-;;- a
Ví-jI ' - .ipru) (le Miranda

H' r..;iq'.,-s ,Jt e.oa'.

il>i lOiititlIlilIMIIn iiWi iiiiiiiii i ii
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SECRETÁRIA DO ÍNTERIOR E

SEGURANÇA PÚBÜCÁ

DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE

expediente do secreta
rio DO DIA S»

Portaria^

O Secretário do Interior r

íisgurança Publica, usando
da atribuição que lhe confe-
*"e <5 -avt . 7.®, do decreto-

lei estadual n.° 4-78, de

de outubro de 1943, resols^
nomear o 2.° sargento da

Força Policial do Estado

Carlos Sobreira pkra exer

cer o cargo de sub-delegauo

de policia do distrito de Cu-
rimataú, município <\e Cai

çara ,

DÜPÂETAMEÍMTO DA POLICIA CIVIL

E-XPF.DíENTE do chefê
DE POLICIA DO 1>IA 9:

P ortariaüi ̂

N.° 6565, do mesmo. -=—

Como requei .

N.° 6584, de Manuel da
Costa. Igual despacho.

N.° 6606, de.Rivaldo Go
mes de Araújo. Subme
ta-se a exame hoje, as . . . .

14,30.

Resultado de exame

motorista:

No dia 7 do corrente, ha-

O ChePe-de Policia do Es

tado, no uso de suas atri-

l^uiçbes e de acordo co;ti «=
•  7.°, do decreto-lei n.°

478, de 1.*^ çíe outubro do
afto de 1943, resolve exonc-

o Cabo da Força Policial
do Estado, IVIaurilio BandcJ-

do cargo de IS suplente
de sub-delegado de policia ̂ cia como motociclista ama-
do distrito de Marjsopoiis. |dor, o sr. Antonio Guedes
município de Souz=. 1^» Costa, e ontem, como
Õ Chefe de Policia do Es- motorista profissional, o sr.

no nso de sua» atri- ,Luiz Gonzaga de Oliveira,
fcolçôes e de acordo com o , Hoje, reprovado — 1.

Recolhimento de multas:

Auto 4S-Ph r— CrS . . . .

biíitou-se por esta Delega-

e acomo

.  7.°, do decreto-!®! n.
478

DElvONSTRAÇÃO DO MOVIMENTO DA TESOURARIA DA
Dlv:SÃO DE IMPRENSA OFICIAL, CORRESPONDENTE AO

DIA 8 DE AGOSTO DE 1946

RECEITA
Recebiao;

Fiih.:cP.i'õe5 100,00
inineKOS 20,00 120 00

D E S P Ê S A

Recolhido ao Dípartamfoto da Fazenda 120,00 120,00

Resumo;

Bí.coibido até o dia 7 do corrente

Idei)- no dia 9 ,r

116.145,00
120,00 116.205,00

Divisão de Imprensa Oficial _ João Pessoa, 9 de agosto
de lí46.

Rap/iaíZ 3,, Silcaira — Tesoureiro,

VISTO: — José tíe Cergueira. Rocna — Diretor Gçral,

•íâVLSÃO de tlÁ^uü

DIFUSÃO

, de l.o de outubro
ano de 1943, resolve exone. . 150-Pb
rar to da Força Cr$ 50,00; auto 344-Pb

Otaciiio CrS 100,00; auto 3137-PE
.  . . carzío CrS 100,00; auto , . , ,om.ngos Ferreira do ca d ^

suplente dc de^eg-
de nolic?» ,-idi,de de Ca- ,minhao 276-Pb — CrS ..

O. sargen

RoUcial do Estad
D

policia da cidade

janeiras ,

t-F:LUGACIA FíK

transito R
ViUiU.,\NCíA
Expediente do delega
do DO DIA 9^

spacho dtf petLÇOCs:

5O,00; auto transporte . »

280-Pb CrS 50,00; auto
170-Pb CrS 50,00; auto
2S5-Pb CrS 100,00.

Remessa de inquérito:

Ontem, foi remeddo ao

exmo. sr. dr. Juiz de Direi

to da 1.^ vara desta Capital,

o inquérito instaurado con
tra o motorista Luiz Tava

res de Souza.

O Delegado de Transilo c

N.= 6575, de José Cabral;
ferreira, Como requer. |

N.° 65S1, de Severino I • j p 4 j
n . .. Vifirilancia do fc.stado, no uso
orenço de Lima. Uete- , s ^ i

áe suas atribuições, resolve

" N.'o 6580 de José Soares ' designar José Galdino de AL
de Azevedo'. Como re- buquerque, motorista pro-

fissionai, representante des-

uel Al- ta Delegacia na Praça de
Igual des- Automóveis de Campina

^  ̂ Grande, com o fim de, como
"''n.o 6582, de Hilton Lui== ' "mo Delegado, orientar e
^  r- ' j fiscalizar o estacionamonto
Ferreira. — Defendo. ' . r -j

,  ,,^1 Jn de auto.novols na referidaN.o 6583. de Manuel ua
^  ̂ Resris- praça. providonciando ainda
Costa , Defendo . ivegis. f t , ,

,  . o que se rizer rii^^cessario a
tre-se o horário . . 1 » •

*T o C. boa ordem do serviço.N.o 6585, de Benedito l» v

quer .

N.° 6579, de Man

ves Barbosa.

Dé
Guedes . Deferido . -se conhecimento .

fiADiD TAEAJARA DA

.^AííÃÍEA

Frooiiência 1,110 K.C».

Ondas larefts d» 270

n-.eíro».

Profifrania para hoje»

09, UO — C<u"acicníLÍ'a — ILiui

dia da P R 1-f.

— Rjiktiiu }'iconutuicD -

Op» 11*111 nidadcA (ÀJnkVc.aU

09 10 — Sclcçòos Musicim

tiravações .sclccioiuul.isi

10.01) — Coqoitcl para UhI-is

10 30 — Noticias para a miiOi»:;
-- Minla.s — Culinária.

— Cont. ilc (dniuitcl i>*n,i

todos ,

^ ■15 — InAirni;;çr«;s tio .Oc-
nattaincntu dc Publicidade.

12 00 — Ü nmmio cm revista
— NTuiciario Inurnacional ,

12.07 — C<~int. <lc ('.oquitcí p.»ra
1 ulos

12.30 — Rclraiiimlhsão da POC

dü l.^mdrcs
I2,l!i — McKxlia.s taOianas

13.IMI — Hõ;! lartlc inu:r\iiln

17 00 — O. K'i-1 lardv
com Gr;uaçòvs Sclccinnad.is.

IS 00 Aw Maria

Prt>>;r,ima dc Vstuduj:
— Progr.ima tom Mill-.m

iLmtas eni solos dc vitilào I,"^ -
lR'sik;são — Valsa ilo Sstlisia 2."
— • Ao Luar —" V.Om lÍc Roi;crlü
Guimarães .3." — Seu Pitscnt,. —
\'a]vi do Solist.)

I'^i25 — Inlormaçõcs do IXpar»
lamcnio dc Publiculatlc

-  Piogr.ima com Mllíoo
Intib.» — .Vconqi RciJional 1 ." -
N,*ui Tcnlu.' l^uiav.io r- Samlu »!c
Milinn Morba 23^ -- Saiua Mu t
— Samh.i tic Mílloo Horlu 3-^* -
Outra Dcsiluhàt) —Samlv dc MO-
lon Htirbi

IS. IS — Projiianta cnin
Puciiti - Acump Piano I" —
PoOma — T.mgo dc Vduanln Bluv

e Mario Mclli 2.® Un«> --

'lV.n.L;o dc Mariaiiito Mores, 3." —
(Àicsta Abai»» — 'laníio lIc (íardcl.

19,00 — Noticiário Intcrnacionai.
19,07 — Programa com José Paulo

'— Acomp. Regional. 1.° — Gran
de Amor — Samba dc Horondino

Sil\a 2." — Gtsiig-ar nào sei* —
Samlu dc Ary Mtintciro c Arthur
Lfingras 3." — l-ni e .sempre será
— ,Samba dc R. Roberti c A Ri
beiro

P'L22 — B»»lc(im es|)oruvo •
19,3ü — Rciransinissàtí do Noti

ciário Raiiiofonico do D N I.
2Ujl)Ü — Progranta c»>m NcNon

Sríitana cnv s»»los de acordeon
— Talvez — 1-ox dc Antmiio Atliay-
lie 2." — Há sempre alguém —
Liiv dc (.'usliuho Mesquita. L*''

IkRicro \i\ci" dc amòr — í-ov^de ^
I líii«ioi,> ALíc I lo^> •
'  2ll.P> — Progratit* c»»ih jiidirr

lV>.soa — Acomp Regii»nil *1." ~
Pretensão e Vakl.ide — Samba de
O. Teixeira 2.® — Lealdade —
Samba de J Bausu c ) de Giistiu*

L,ir. Doce Lar — Samlvi de
l)ung.i e Cristóvão de Alencar,

2p,3o — Programa com a lazi
TaUijara sob a dirisâ»» de Noriuho.

• Hoi lápis — Siiivvng de lleii-
r> c Davis 2-^ -• Poiqut te oiu'-
t.ís de mim — Slovv Mcínunv Cohn.
3.^' — Shüo — Shno Rab> — Mvilto
Suiwng de Phil Mo-irc

21,011 — lornal Inurnjcitmai .U
Pabrica Sanliaiuí ^ ^

2I,07 — Programa loni g»av.i-
çiãcv ÇMHopb-memo»

21.15 — (imunHiio do dia f»-
iraiumiurki da HIU' «!<• I.oinlrf"»

Ji .Ri - ■ joind OiumI do Ivqa-fo
-• l)ÍMilga\à> »!'» IkjMituueht»» d«
Puldk id.ulc

2I,3S - Velho .Mlninf iW Mel.i-

dta-í, ctio» Antonio Siqueira, MíUhq
I)ani,is, lUtc Araújo, Antonm Pei-
Ntiio, Nelson S.thtana e Reginnal

22,>1) — H.Ti Noite — Caruvic»
lislica

l.OCL'"mRV:S: -- Carm<l« Saiu
tos CiH-lho, M«4n.t Anujo r Haitott,
SAJitos.

•

)•♦ 1»!

sálÉiBáÉM riiinf- I iT I gdLhiéàtÊàÊÈÊ
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.SECRETARIA DAS FINANÇAS
DEPARTAMENTO DA FAZENDA

EXPEDIENTE DO DIRETOR

GERAL DO DIA 9:

Circular 9í

O Diretor Geral do De

partamento da Fazenda,

^  usando das suas atribuições
e ncà intuito de manter a ri

gorosa observância do dis
posto no art. 20, § 2.°, do
decreto-lei n»® 617, de 30

de outubro de 1941, leco-

menda aos fiscais de rendas

e  chefes das reparti

ções arrecadadores subordi

nadas ao D . F. não permi

tirem a retirada, salvo para

averbações na repartição

competente, dos livros fis

cais dos estabelecimentos

dos contribuintes, ainda que

a pretexto de serem escri

turados em casa de guar

da-livros ou agencias de

contabilidade .

Os contribuintes^ que se
acharem incorrendo nessa

falta deverão ser imediata

mente notificados para a

observância das disposições
regularaentares .

Aos que persistirem na
abusiva prática deverá ser
imposta a penalidade comi-

nada, para essa infração,
no art. 81, § 2.®, alínea e,

do mencionado decreto-lei
n.® 617 .

Circular N.° 10:
O Diretor Gerai dc De

partamento da Fazenda,
. usando das suas atribuições

e visando a regular aplica

ção do disposto no decreto
n.® 95, de 30 de dezembro

de 1940 ri no decreto-lei

I n.° 617, de 30 de outubro
de 1944,, cientifica aos che

fes das repartições arreca
dadores, para o seu conhe*
cimento e d.evidos fins, que:

1  Nos casos de venda,

ou transferencia de estabe

lecimento comercial é devi

do o imposto de industrias
e profissões sobre o valor
das mercadorias (exclusivo

os moveis e utensílios) e

o de vendas e consignações

sobre o total da operação
(inclusive os moveis e uten.

silios) .

Do mesmo modo, nos cá-

I sos previstos no art. 2.°,
letra h, incisos 1 a 9, dò

decreto-lei n.° 617, não é
devido o impoâto de indus
trias e profissões, ainda que

a operação incida no de
j vendas e consignações.
'  2 O confronto dos li

vros fiscais, no começo de
cada ano,- verificando-se a
espontaneidade do contri

buinte, é considerado caso
especial, devendo por isso o
imposto- sobre a diferença

' ser cobrado com a mora de

^ 10%, consoante se vem de
cidindo .

Vieira, Gercina de Araújo
Rocha, Floriano Pacifico Al

ves, Geracina Querubina da

Silva, Guiihermina Maria da

Conceição, Antonio C . Sou

za Santos, Severina Silya,

Maria da Conceição Diniz,

Pedro Gonçalves Burity,

João Francisco Alves, Da-
vid Chapiro,' Maria Eudocia

de Brito Jurema e Maria El-

vira de Brito Jurema, OJilon
Cândido da Silva, Diogenes
Gomes da Silva.

Procuradoria do Domínio

do Estado, 8 de agosto de
1946.

Néüsa Machado do Ama

ral —Arquivista .

Mario Antonio da Gama e

Méio — Procurador do Do-

SECRETARIA DE EDÜCAÇÃO

E SAÜDE

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

PRGSUifMBCRIA DO DOMÍNIO DO ESTADO
AVISO

De ordem do sr. dr. Pro
curador do Domínio do Es
tado, ficam convidados os
foreiros de Terrenos do Es
tado abaixo discriminados,
a comparecer com a neces

sária urgrencia á séde da Pro.
curadoria, sita no 3.° andar
do prédio da Secretaria daa
Finanças, á rua Gama e Me
lo, nesta Capital.

Srs. Miguel Freire, Gil
berto Freire, Eliseu Campos.
João da Costa Cabral, Seve
rina de Araújo, Braz Mas-

siglia, Alice Ferreira Rufo.

Alfredo Ataide, Marja Amé
lia C . de Avelar, Cicero Sa-
bino dos Santos, Secundino

Toscano de Brito, José Fran

cisco dc Moura e Silva, Joa
quim Moreira Lima, Eduar-
da, Ciccra F, de Araújo e
Maria Ferreira, Diana, Ma
ria das Neves e João Vas

concelos, Marcolino de Frei.

tas, Inés Maria da Concei

ção, João Gomes Carneiro

Irmão, Luiza Melanía Rodri
gues, rirmino Caetano Al
ves de Lima, Jo^é Matias de
Oliveira, José Marinho da
Silva, Maria A. Cavalcanti

Barbosa, José Pereira de Al
meida, Hemeterio Cisneiro,

Dimas, Divaldo, Dinalva, Di
ana, Ascendino e Maria Lu-

na, Antonio Bezerra Pacote,

Maria UmbeÜna de Mendon

ça,' Euclides dos Santos Leal,

^ Emilia Marques Correia de
Azevedo, Ivony Mendonça,

'Oreates de Almeida e Albu-
, querque, Severino Rodrigues

[ Correia, Ovidio L. de Men-
j donça, União Bei-elicíente
I de Operários e Trabalhado
res, Paulo Miranda, Joceli-
no Mola, dr. M anuel Idelfon.

so de O , Azevedo, Vital

Ferreira da Nóbrega. José
Gomes da Silveira, Antonio
Silverio, Carlòs Picorelli,
Maria Trocoli Crudo, João
Dutra de And rade, Ascendi
no Azevedo, /Xntonio Címa-
co Xímenes, Gastão Nunes

EXPEDIENTE DO DIRETOR

DO DIA 9:

Portarias:

O Diretor do Departa
mento de Educação, usando
das atribuições que a lei
lhe confere, resolve nomear

João Pequeno Romano, pára
exercer as funções de^ Ins

petor Administrativo do En

sino, da vila de "Mãe Dá
gua", do municipio de Tei-
xeira .

O Diretor do Departa
mento de Educação, usando
das atribuições que a lei
lhe confere, resolve desig
nar Luiza Ferreira de Melo,
professora recentemente no
meada, classe B, para pres
tar serviços,' na escola do
Abrigo de Menores "Jesus

de Ma zaré", aesta Capital.
O Diretor do Departa

mento de Educação, usando
das atribuições que a lei
lhe confere, resolve desig..
nar Maria Eunice Guedes
Cavalcanti, professora re
centemente nomeada, classe
B, para prestar serviçor. no
Grupo Escolar "Francisco
Duarte'", da cidade de Ser
raria . •

O Diretor do Departa
mente de Educação, usando
das atribuições que a lei

O , Diretor do Departa
mento de Educação, ..usando
das atribuições' que a 1®'
lhe confere, resolve desig
nar Maria da Pení^ San
tos, professora recentesn®***

te nomeada, classe B, par®

prestar serviços nas esco
las reunidas noturnas, sedia
das no Grupo Escolar "Ep**
tácio Pessoa", desta Capi
tal .

O Diretor do Depn«*ta
nento de Educação, usando

atribuições que a leJ
lhe confere, resolve desig-
jnar Etnilia Galyáo de Arau-
jó, inspetora de alunos, re-

centemente contratada, pa-
ra prestar serviços ria Esco
la de Aplicação, desta Capi
tal .

lhe confere, resolve desig.
nar Maria Guedes Cavalcan.

jti, professora recentemente
^nomeada, classe B, para
prestar serviços no Grupo
Escalar "Francisco Duarte",

. da cidade de Serraria .

D Diretor do Departa-
mento de Educação, usando

atribuições que a Isi
lhe confere, resolve desig
nar Maria do Carmo Gonçal
ves, professoia recentemen

te rontratadal para prestar
serviços na escola rudimen
tar mista "do Sitio "Serra-
ria ', do municipio de Cai
çara .

O Diretor do Departa
mento de Educação, usando
das atribuições que a lei
lhe confere, resolve nomear
Manuel Paulino da Nébrega.
para ocupar o lugar de Ins-,
petor Administratii-o do En
sino no Sitio de Gravata, do

muTíTcx^é de Caiçara.

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
ESTATÍSTICA

PORTARIA SjA 40. ..ridas por l&i, resolve di?[íens»r,
'O DIRETOR GEHAE DO a pedido, José Temaa Gomes d»
DEPARTAMENTO ESTADUAL Silva, da função de Agedte d®
DE ESTATÍSTICA, no uso das ' Estatística, oi'a lotado nestí D®-
atribuições que lhe são confe-' partamemo.
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DIÁRIO DOS municípios
PREFEinmA DE lOiO PESSO»
EXPEDIENTE DO PREPEITO

DO DIA 9:

R^tiiçíes:
N." 4318, de Maria de Lorl;.

des dc NascimeintiO; n.® 4324,
de Vitalina Pereira da Silva —

Deferido.

N.ó 42S6, de Antonièta de
Holanda, Pontes; n.° 3393, de
EucHdes Pcmce Leon; n.° 3391,
e ESuclides Poncei Leon; n.".

3972, djí João Paulo Mii-anda;
n.v 4Ci06, de Gastáo de Keirbrie
Mindelo da Cruz; n,° 4283, de
Sérgio Bai-bosa dos Santos; n.°
3423, de Grispim de Menea;|i
Lira; a.° 3921, de Augusto Elias
da Silva; ii." 4300, de Mirtes
d.e Almeida Si-torelra — Deferi

do, pagando o que de direito.

N.° 4252, de Cpsta & Peitosa

— Befccido a titulo precário,
pagando o que de direito.

N.° 2491, de Albertino Miran
da Leite —' Deferido, ncs ter
mos do.s parederes.

N.o 2745, de Everaldo Garcia

Barreto; n.° 2418, de Apronia-
no de Araújo Chaves — De.
ferido, em face dos pareceres.

N.° 3257, de Associaqão da
União Este Brasilelia dos A.

S. Ka. — Deferido, de acordo
com o pareder da Secretaria.

Picam convidadcs a compa

recer â Divisão de Tributação
e Caceastro, o Senhor Augusto
Santa Bcsa da Silva Barbosa

e Padre Luiz Gonzaga.

demonstração da receita e despêsa do dia
"  8 DE AGOSTO DE 1946

COMISSÃO DE PREÇOS
ÂInia eir^ terno da distribuição da Farinha —

Aumentado o preço do Café Pçqusno
Esteve raunida ontem a Co-cerá o ctitério, ca capacidade

missão de preços dista cidade , do produção de cada padaria
sob a presidancia dc proíeito local' aprisentado, para isso,
iSanoel lyiCTais e com a presen-1 uma lista dos beneficiados á
ça dos membros João Pernan- Ccmissão

receita :

Salco Co dia 7 .
Receita do dia 8

18.187,60
5.0 (9.90

rOTAL CjJ 23,747.50

des de Lima, Estevan Gerscn e

Otacilio Coutinho.

A 'Ocaniissãe resolveu títiter-

minar (jue os futuros suprimen

to de .farinha de trigo sejam

feitos, de atoiüo com o seguinte

critério:

Os embarques serão realiza

dos para os atacadista ou agen

tes depcsitários. Estes, por sua

vez, promovea-ão o despacho da

mercadoria, transporte e reco

Ihimonto ao seu armazém nes

ta capital. Para corbertura des

sas despesas cs atacadistas ou

agentes cobiarão dos compra-

òorés uma texa a ser combina

da posteriormente, por cada sa
co de farinha.

A Comissão reservará de

cada lote importado uma per-

A ddstiibulção dás quotas do
ii terior,^ ficai*á aféta ás fqspec-
tivias Prefeitvrcs.

A — comissão, toraaii'ào co-
nhiçnnento de uma eiçposição
dos proprietários de cafés desta
cidade, resolvtep aprovar a ma

joração da chicara, do ■ afé pe
queno para 0;,« 0,30 e a "me
dia" para Cr$ 0,60. Trata-se de
uma medida já adotada em ou

tras capitais e que, em face
das pondierações apresenta
das, foi aprovada.

A' reunião estiveram piCsen-

tes vários comerolant;s e ou

tras pesscas isteressadas inciu-

sive pacnificadores desta capitai

e do interior c.o Estado.

No riquerimento de Odenor

D B S P E S n ;

Pae< ao sr. Pedro Henriques Aives de
Éüousa, Oficial do Reg'. Civil de
Jacüca, auxilio referente ao mês
ae juino ....

Idem, folha do pessoal apasentaao, em
iOLíponibiiidade e ^pensiot^caa
desta Prefeitura, ref. ao mês de
jmho

100,00

S.Sl-g.OO 9.619,90

Saldo balanceado

TOTAL

14.127,60

-  Cr$ 23,741.50
dÊüvÍONSTRAÇÃO do SALDO;

Em ■depósito de Diversas Origens 6.540,10

centagem destinada a otender Nacre Gomes, foi dado o s^piln-
as padarias do intirior sendo te despacho: "aguarde oporOu-
o saldo distribuído na capitai nidade conforme o critério a ser
por intermédio do Sindicato dos adotado na dlst-ibuição ae fa-
Padeircs. A distribuição obede-' rinha de triij .

4  lavor de Instituições de Previdência
Social

Salc-o Disponível
2,122,00
5.465,50 14,117.60

Tesocrsirla da Prefeitura Municipal de João Pessoa. B de
igosto u. 1946.

GENTIL FERNANDES — Tesouriero.
VISTO: — GENESIO GAMBARRA FILHO — Secpeurio.

DIÁRIO DA
TRIBUNAL DE APELAÇÃO

JUSTIÇA
GAEIMÊTE DA PRESIDÊNCIA
MOVIMENTO DO DIA 9 DE

AQOSTO DE i )46

OfifDo do Presidente da As-
sociaçrio Paraibana de Impren

sa, comunicando que em data
de 5 de agosto corrente, foi
empossada a Diretoria daquela
agremiação, anteiiormente elei
ta para o periodo social com
preendido entre 5 de agosto

deste ano, á 5 de agosto de
1947.

" Agradeça-se e avquive-se

PRIMEIRA GAMARA

WIGNIEFIO DO ESTADO DA
PARAÍBA

EIxppciiente cia pre.sldeaicia
dc- -cià-a 9.

PetI-çíirs dfe;
José Vieira Diiiiz — Atendi

da.

- Deolimia Carvalho da Fran

ca — Autorizo o sorriço. para
pagDanento om ?4 prestações.

Maria das Neves Miranda —
At-ndiclo. para logo sejam uU
rimadas as casas em ccnsttMHfto
no bairro de Sta. Julia.

50." Sessão ordinária, on\ 9 de
agosto dc 1946

Presidência do exmo. dcs.
Brnz Baracuhy,

Secretário-. Dr. F.uripedea Tn
vares.

Lida. foi Rprgvada a ata da
reunião anterior .

Fôram submetidos a julga
mento os seguintes recursos-

Exceção do Suspeiçào n." 26.
de Bonito de Santa Sê. Relator
4«s José Flóscolo. Exclpiente
Hilda Cordôso dc Morais; ex

ceto o dr. Juii de Direito d*
mesma Comarca.

Preliminarmente, julgou-se
irrelevante o ntolivo alepado.

Apelação Criminal n " 1 165,
de Campina Grande. Reletor
des. Flodoardo da Silveira. Ape-
lante o 2." Promotor Pábiicd;
apelado Símplicio CIcmonte da

Negou-se provimento ao re
curso' unanimemente.

Apelação Criminal n ' 1167,
de joào Pessoa. Relator des.
Severino Montenegro. Aoelan-
les Genival Peneira da Silva "
Jo.*ié Severino d* Sdva, vvl »o
" SA Martft ": apel«di\ a lustiça
pública .

Éiili iik

»

i  • ii iiVura'
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. Ne gou-se provimento ao re
curso- unanimemente,

Apelação Civel n.° 1059, de

João Pessoa. Relator des, Flo-
doardo da Silveira. Apelante o
Rstado da Paraíba; apelada d.
Silvia de Morais Leite.

Deu-se provimento ao recur
so," contra o voto do exmo. deâ.

José Flóscolo .

Apelação Civel n." 1063, de

Umbuzeiro. Relator des. Seve-

TÍno Montenegro. I apelante
José Gomés da Silva; 2.® ape
lante Máría do Carmo de An
drade Silva' apelados os mes-
XiTOS .

Negou-se provimento a am
bos os recursos, unanimemente.

Apelação Civel n." Í I I I, de
Antenor Navarro. Relator des.
Fiodoardo—da Silveira. I.* ape
lante José Gonçalves Braga; 2.^
apelante José Damião de Abreu;
apelados os mesmos.

Negou-se provimento,, a L®
aoelação e deu-se provimento^
cm parte, -a segunda.

DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO
DO DIA 9/8/46

Agravo de Petição Civel n."
866. de João Pessoa. Relator:
des. Severino Montenegro.
Agravantes: Edson e Edmilson
Tomaz de íreitas. Agravado:
Ori.mualdo Siqueira

Apelação Civel n." 1 133, de
Guarabira. Relator: des. Flo-
doardo da Silveira. Apelantes:
Antoniêta Pifano Calicchio e
outros. Apelados: Judith Mou
ra Pifano e seus filhos meno-
res

Apelação Civel n." 1 132, de
João Pessoa. Relator des. José
Flóscolo. Apelante: Arnulfo
Rogis de Àmorim. Apelado:
dr. Alcidog Ferreira Saltar.

MOVIMENTO DE AUTOS DO
DIA 9 DE AGOSTO

REVISÕES

Apelação Civel n." 11 17, de
João Pessoa. Relator des. Flo-
doardo da Silveira. 1." apelan
te A. C. Pereira Gomes; 2.°
apelante Adelino Honório; ape
lados os mesmos.

Fôram oa autos á revisão do
«xmo. des. José Flóscolo.

Apelação Cível n." I 180, de
Piancó. Relator des, José Flós
colo. Apelantes Severino Ra

mos Lopes, sua mulher e ou

tros: apelada Umbelína Meira
de C-arvalho ou Umbelina Mei-
rn Veras .

F''ôram os autos ú revisão do

cxitio. des. Severino Montene

gro .

Apelação Civel n.^' 1 114, do
pilar. Relator des. Severino
Montenegro. loa. apelantes Se

verino Fernandes Coutinho e

sua mulher-; 2os. apelantes Ma

nuel Fernandes Coutinho e sua

mulher; apelados Ananias Fer

reira da Silva e sua mulher.

Foram os aut^os á revisão do
exmo. dés. Flodoardo da Sil

veira .

DESPACHOS

Apelação Criminal n.*^ 1221,
de Mamanguápe, Relator des.

Severino Montenegro. Apelan

te Júlio Francisco de Oliveira;

apelada a Justiça Pública.

Revisão Criminal n.'' 660, de

João Pessoa. Relator des. José

Flóscolo. Requerente João Sa-
bino da Silva, * •-

Fôram os respectivos autos
com vista o exmo dr. Proc. Ge

ral substituto.

ASSINATURA E PUBLICA

ÇÃO DE ACORDÃOS

Apelação Civel n." I 1 09, de
João Pessoa. Relator des. José

Flóscolo. Apelantes Industrias j
Reunidas de Coco, A. Tourinho '
S/A; apelado o Banco do Bra- !
sil S/A.

Apelação Criminal' n.° I 173»
de Mamanguape. Relator des.

Severino Montenegro. Apelante
Sebastião Miguel de Oliveira, i
vulgo *'Pichuca "; apelada a

Justiça Pública .

Fôram assinados em mesa e

publicados na Secretaria, os
respectivos acordãos .

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

DO DIA 8 DE AGOSTO:

Recurso Extraordinário nos

autos de Apelação Civel n."
1006, de Santa Rita. Relator

des. Presidente do Tribunal.

Recorrente Nelson Neves de Al

meida; recorridos Aluizio Go

mes da Silva e Jocelino F. Mola.
*' Subam os autos á Secreta

ria do Supremo Tribunal Fede-
1".

CONCLUSÃO DE ACORDÃOS

Assinado na Sessão do dia 9 de

agosto de 1946;

Apelação Civel n." I 1 09, de
João Pessoa. Relator des- José

Flóscolo. Apelantes Industrias
Reunidas de Coco, A. Tourinho
S/A; apelado o Banco do Bra

sil S/A.

Acórda unanime a Primei

ra Camara do Tribunal de Ape

lação negar provimento ao re

curso " .

852, de João Pessoa. Relator Ferreii-íi Filho

des. José Flóscolo. Agravantes

Eugênio Pinto Smith e sua mu '
Iher; agravada Zita Dantas

Pinto. .

Apelação Civel 1 1 13, de

Brejo do Cruz. Relator des. Se
verino Montenegro. Apelantes

Martiniano Moreira Dantas e

sua mulher; apelados Francisco

sua mulher.

E para que chegue ao conhe

cimento de todos, faço publicar

o presente edital.

Secretaria do Tribunal de

Apelação, ém João Pessoa 9

de agosto de 1946.

Euvípecles Tavares — Seçre-

IRIBUNÂL REGIONAL ELEíTORâL
94."^ sessão ordinária- realizada

em 9 de agosto de 1946

Des. FlodoardoPresidente;

EDITAL N." 143

Faço ciente aos interessados

que o exmo. des. Presidente

designou o dia l 3 dg. agosto
corrente para os seguintes jul
gamentos pela Primeira Ca-
rnarn;

Agravo de Petição Civel n."

í_ima da Silveira.

Secretário: José Batista de

Mélo. ■

Presentes: ,Os juizes des.

José de Farias e drs. Climaco

Xavier da Cunha e Júlio Rique

Filho e o Procurador Regional
substituto, dr. Severino Pessoa

Guimarães .

Fôram tomadas as seguintes

resoluções

c.) Cancelamento de inscri

ção eleitoral, ns. 1626 e 1630.

Procedência: Juizo Eleitoral das

1 6." e da 1 7.® zonas, respecti

vamente. Relator: Juiz Climaco

Xavier da Cunha .

O Tribunal mandou pro

cessar a exclusão, unanime

mente .

b) Cancelamento de inscri

ção eleitoral, n.° 1627. Proce
dência; Juizo Eleitoral da 16."^

zona. Relator. Juiz Júlio Rique
Filho.

— O Tribunal mandou pro
cessar á ' exclusão, unanime

mente .

c) Cancelamento de inscri

ção eleitoral, ns. 1 634 a 1 638.
Procedência: Juizo Eleitoral da

42.^ zona. Relator: Juiz Clima

co Xavier da Cunha. ^

O Tribunal mandou pro

cessar a exclusão, anulado o

processo feito, unanimemente.

O Tribunal, resolveu man
dar desentranhar . os titules elei

torais arquivados na Seí:retária

e referentes a eleitores inscri

tos ex-ofricio até outubro de

1945, afim de . que sejam os
mesmos enviados aos éxmos.

juizes que os entregarão aos
seus donos, mediante requeri
mento de próprio punho, noj
termos do disposto no § 2.", ar
tigo 7.", do decreto-lei n."

92 58. de 14- de maio desta ano.

JULGAMENTOS DESIGNADOS

PARA A SESSÃO DO DIA 12

-  DE AGOSTO DE 194b:

Juiz José de Farias: Cancela

mento de inscrição eleitoral, ns.
1629, 1633 e 1637, proceden
tes dos juízos eleitorais das

16.*^ 42." e 42." zonas, respec
tivamente .

Juiz Climaco Xavier da

Cunha: Cancelamento de ins
crição eleitoral, ns. 1476, 1480,
1484 e 1488- procedentes do
Juízo Eleitoral da 32." zona.

Juiz Julíp Rique Filho: Can
celamento de inscrição eleito
ral, ns. 1477. 1481 e 1485,
procedentes do Juizo Eleitoral

da 32." zona.

Juiz'Renato Teixeira Bastos.

Cancelamento de inscrição elei'
toral, n.'^ 1 628, procedente do

Juizo Eleitoral da 16.* zona.

IITULOS DE ELEITORES INSCRITOS

ATE' OUTUBRO DE 1945
;  De acordo com a rL-süluç.ã(> 'do Tribunal Superior Eleitoral, cm

sessão de C|8j46, os eleitores in.scritoh t-x-oj/ido até outubro le c
que não receberam seus titules, devem requerc-los, em petição dc
^roprio punho, ao juiz eleitoral respectivo, ate 30 clc novembro do
l^corrente ano.

(  (.Vo/<7 ílíf Secrelítria do

Estado).

Tiihunal Regional Eleitoral ncsfí

JUSTIÇA DO TRABALHO
.l(INT£ DE GCÜCILI&PO E JUlfiAMENTO

HV.-íamaçí.o JCJ — 424 43 Reclamante — José Mariano

procedente d'a immicipio da Ca_ de Barres,
pitai. j Reclamado — José Aires.
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LEGISLAÇÃO FEDERAL
;Contir.uaçâo

<7) certidão dè nascimento, ou prova equivalente segundo
as leis civjs, se fôr brasileiro nato;j5rova de naturalização, se
íôr brasileiro naturalizado;

b) declaração de que ainda não se alistou em outro
orgão alistador, assinada pelo alistando ou, a seu rogo, por
p<*ssoa idônea.

§ 1.° — O indivíduo que, residindo em Município de Re
crutamento de incorporação dispensada, álistar-se em data pos^
teiior á divulgação da dispensa, deverá apresentar aíêm dos dd-
ci.mentos a que se referem as alíneas a t h deste artigo, atestado"
dc residência mínima . de • um no, devidamente legalizado, passado
pela autoridade policial, o qual será fornecido gratuitamente.

-  .§ 2.° — O alistado que não tiver sido registrado civil-
mente, que não possuir prova desse^ registro, ou ignorar se foi

registrado ou o lugar em que o foi, será alistado de acordo com
suas declarações sobre o nome, data.e lugar de nascimento, fi
liação, estado civil, domicilio e profissão, as quais serão averba
das em livro especial e valerão, em carater provisório, e.xclusi-
v.inicnte, para os fins do serviço militar.

Art. 26 — Para o alistamento á revelia, os órgãos alis-
tadores se utilizarão de documentos e dados fornecidos pelos

caftóríos ou quaisquer outros serviços públicos.
Parágrafo único — Em caso de duplicidade de alista

mento, um á revelia e outro no pràzo legal, prevalecerá este
uliimo.

Art. 27 — Contribuirão para a eficiência do alistamento
niiiitar;

o) os estabelecimentos de ensino militar, enviando, anual
mente, ás CircunscriçÕes de Recrutamento mais próximas, a re

lação dos alunos do sexo masculino que, nesse ano, completarem
dezessete anos de idade, com declaração de filiação e municipio
de nascimento; •
'  b)-çis Ministérios civis, mediante providências junto a todos
os estabelecimentos de ensino públicos, particulares, técnicos, pro
fissionais, agrícolas e patronais, ou, ainda, mantidos por empre
sas ou companhias de qualquer natureza, pertencentes, controla-
aas ou fiscalizadas pelo govêrno, para que enviem, anualmente,

ás CircunscriçÕes de Recrutamento mais próximas, ate trinta
dias "após o encerramento das matrículas, a relação dos alunos
do sexo masculino que, nesse ano, - completarem dezessete anos
dc idade, com declaração de filiação e municipio de nascjímento;

)

Objét,^ Despedida injusta Souza PíIIIq — 'Caieira S. Mt-
e aviso prévio.

Solução' — Procedente em
CrS 120,00. Custas pelo recla
mado no valer de CrÇ 12^20.
Np proximo dia 12 serão jul

gadas as seguintes reclamações;
14 lioras:

Reclamante — Mauricio Car
neiro da Silva.

Reclamado — Ai'istoteles de

guel

14^15 horas:
Reclamante Jcaqiüm José de

Mélo.

Ríclamado- - Telemaco San
tiago.

14,30:

Reclamaoite — Cia. Tecidos

Paulista.

Reclamado — José Feodorippe
ov.-za.

TAS DO FÔRO
CARTÓRIO DO -BEL. JOÃO j proferida pelo dr. juiz da 3."
MONTEIRO DA FRANCA | Vara nos autos da ação de des-

ESCRIVÂO DE ORFÂOS E DA pejo movida por Vicente Cos-
jt^2;ENDA ESTADUAL" | ta contra Manuel da Silva. —

Movimento de autos do dia 9;, "Julgo procedente a ação para
O abaixo assinado, solicita a

fineza do compârecimento ao

seu Cartório nas horas de ex
pediente normal» de todos
cjuaríFos efetuaram os pagfl-
ir.enlos de seus débitos á Fa
zenda Estadual, sem ter rece

bido até hoje os comprovantes
pagamentos«

•Ao dr. Juiz de Direito da 1."
Vara: "

Carta Precatória da Comar

ca cie Monteiro»

Alvará de Luiz Vicente de
Freitas .

João Pessoa, 9 de agosto do
1^4b.

O  Escrevente autorizado:

Damásío Franca .

decretar, como <iecreto, o des

pejo de Manuel da Silva da ca

Para ciência dos interessa

dos» publico o final da sentença

sa sita á av. Dea. Boto- 643.

nesta capital. Expeça-se -em fa

vor do . autor o competente
m;.'.naado. Custas pelo réu.
Dou esta por publicada e inti-

rnoda em audiência, cflmprind.-^
o escrivão no mais o áeu regi
mento. João Pessoa, 6 dr
agosto de 1946. José Porto
Paiva. Suplente no excrc. na

Víu-n. Assim, noa termos

-'o nrt. 168 do C.P.C. tenho

como intimados o dr. Wamber-

to Costa, advogado do autor ©
o réu .

 as Empresas ou Companhias Industriais particulares
que mantenham escolas, cursos ou apiendizadcs, enviando, anual
mente, ás CircunscriçÕes de Recrutamento mais próximas, rela-
çào. dos alunos que nesse ano completarem dezessete anos de
idade, com declaração de filiação e municipio de nascimento;

d) os Estabelecimentos de ensino eclesiástico, fornecendo
ás CircunscriçÕes de Recrutamento mais próximas, anualmente,
a relação dos internados, que,- nesse ano, completarem dezessete
nos de idade, com declaração de filiação e municipio de nasci
mento.

Art. 28 — O indivíduo que não se tiver alistado no prazo
legal, sê-lo-á pelo órgão alistador a que comparecer por qualquer
motivo,^obedecidas as prescrições dos artigos 25 e 127 desta lei.

CAPITULO 11

Dos registros chis e das vaiuraVxzaz^es
Art. 29 — Os oficiais de Registro Civil deverão remeter,

anualmente, ás CircunscriçÕes de Recrutamento interessadas, du
rante o mês de janeiro, as relações, em modelos regularmenta-
rcs, dos indivíduos do sexo masculino que completarern, nesse
ano. a idade de dezessete anos, exaradas as devidas informações.

Parágrafo único — Ao serem encaminhadas as relações
de que trata este artigo, far-se-á o cancelamento dos que tenham
seu óbito registrado no mesmo cartotio,

Art. 30 — Os oficiais do Registro Civil deverão remeter,
mensalmente, ás respectivas CircunscriçÕes de Recrutamento, rj
lações, em modelos regulamentarei, dos óbitos de nacionais o
sexo masculino, de dezessete a quarenta e cinco ano.s de n a e,
inclusive, registrados no mês anterior.

Art. 31 — O alistado nas condições do parágrafo segundo
do art. 25, quando for incorporado, deverá ser registrado nvil-
mentc dentro do prazo da incorporação, cabendo á autoridade a
qnc estiver subordinado providenciar neste sentido.

Art 32 — O Ministério da Justu;a enviará semestral
mente ao da Guerra, para fins de alistamento militar, o» nomes
dos naturalizados c dos de pue trata o § ^
declaração dc lugar e ano de nascimento, filiação, estado civil,
domicilio e profis-são.

CAPITULO lU

Do Certificado de Alistamento Militar
Art. 33 — l odo indivíduo, ao ser alistado, recebera ime

diata e gratuitamente, do órgão alistador. o Certificado de Alis
tamento Militar.

Parágrafo único — Se o alistamento fôr efetuado depois
do prazo previsto no art. 21. ao inícresíiadn somente será entre
gue o certificado depois de provar, com <> competente reci o, qui
pnpou a multa estabelecida nesta t.el. e de prestar as necssarui.
iníormapões subie a sua situaçSo civil.

João Pessoa, 9 do agosto de
1 946.

O Escrivão .— Eunápio da
Silva Torres.

Das com

nrui-G IV

Dcaçòes. lio ileslino ths coniingfntfS # (/«
/uí/rrãr.í t/c snúctc

C.^PITUUO t

Dos planos dr comrca^ào c 3os pontos dr rruniâo dr tonfocnilos
Art. 24 — Todo brasileiro, alistado ou nRo, deverá con-

sidirar-se convoiado par.i o.servi,;o militar no ano civil em <nir
completar demito anos de idade, independentemente de editais,
avisos ou notificações.,

. .. , (Continua)

lÉliÉfei^liÉiiL «Éült
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EDITAIS E AVISOS
EDITAL DE CITAÇÃO DE'

HERDEIRO AUSENTE — O

doutor ÍVianuel Casado de Oli

veira Nobre, Juiz de Direito da

Comarca do Cuité, cio Estado

da Paraíba, em virtude da lei,
etc.

Faz saber aos que o presen
te edital virem, com o prazo
de trinta dias, que neste cartó

rio do único Oficio da Comar

ca, corre o processo de inven-

tárioídos bens deixados por fa-
lecirriento de MARIA EÜDO-
RiA DE MEDEIROS e seu ma- 1
rido -'Galdino Martins Casado. j
E residindo fora da Comarca, !
neste Estado, no lugar " QUEA
RIDO do município de Ara- I
>'uria' a herdeira Maria Assun

ção Gamara e seu marido Sa
muel Pinheiro Gamara Filho,
conforme consta das declara
ções do invent^riante no ter
mo respectivo, cita-os e os cha

ma para, no prazo dg trinta
(30) dias, contados da publi
cação no órgão oficial do Es
tado, dizerem sobre as declara
ções prestadas pelo inventarian-
te e assistirem aos demais ter

mos do inventário e partilha,
até final sentença, sob as pe
nas da lei. E. para que chegue
ao conhecimento de todos a
quern possa interessar, ordenei
se passasse o presente, qug se

rá publicado e afixado no lu
gar do costume. Dado e pas-,
sado íiesta cidade dp Cuité. aos
24 (vinte e quatro) dias tio
mês de julho de 1946 (mil no-
vecentos q quarenta e seis) .
Eu, Maria do Carmo Pessoa,
escrevente autorizado, datilo

grafei e assino. A escrevente
autorizada: Maria do Carmo
Pessoa, (ass.) Manuel Casado
de Oliveira Nobre. Conforme
com o original; dou fé. Data
supra. A escrevente autorizada:
Wa*"'® do Carmo Pessoa.

EDITAL O bacharel Ma
nuel Casado de Oliveira Nobre,
Juiz de Direito da Comarca do

Cuité, do Estado da Paraúba,
em virtude da lei, etc.

ANÚNCIOS DIVERSOS

Faz saber aos que o presen

te edital virem, com o prazo
tic sessenta (60) dias, que nes
te cartório do único Oficio da

Comarca- corre o processo de
orrolamento dos bens deixados
por falecimento de MARIA
MADALENA DA CONCEIÇÃO
e seu marido Vicente Felix de

Ponte». E residindo fora da

Comarca, no Estado do Rio

Grande do Norte, nos lugares
SSo Bento e Borge, do munici.
pio de Santa Cruz e na cidade

de Currais Novos, os herdeiros
João Felix Gomes, Maria Felix

Gomes, Cicero Felix de Pontes

e Maria Madalena da Concei

ção e seu marido Francisco

Eduardo da Silva, conforme
consta das declarações do arro-
lante no termo respectivo, ci-
ta-os e os chama para, no pra
zo de sessenta (60) dias» con

tados d-a publicação no órgão

oficial do Estado, dizerem so

bre as declarações prestadas
pelo inventariante e assistirem

aos dejnais termos do arrola-

mento e partilha, até final sen

tença, sob as penas da lei. E

para ' que chegue ao conheci

mento de todos a quem possa

interessar, ordenei se passasse

o presente, que será publicado

e afixado no lugar do costume.
Dado e passado nesta cidade do

Cuité, aos oito (8) dias do
de iulho de mil novecen

tos e quarenta e seis (1946-.

Eu, Maria do Carmo Pessoa,

escrevente autorizada, "datilo

grafei e assino. A Escrevente

autorizada: Maria do Carmo

.  (a.ss.^ Manuel Casado

de Oliveira Nobre. Conforme

com o original; dou fé. Data

supra. A Escrevente autoriza

da; Maria do Carmo Pessoa.

MINISTÉRIO DIA GUERRA

— 7.3 região militar -

23 3 CIRCUNSCRIÇÃO DE RE-

CRUTAMÊNTO — 3.® Secção —

Inspeção de saúde das Classes
1925 e 1926. O chefe da 23.3 q,

R. torna publico, para o conhs.
caniento dics IxLteresTâdos. que

a Inspeção de Saúde para os ci
dadãos, das classes de 1925 e
-ÍI&2S, residente eui Jloõò Pesso'*.
om se processando no Quartel
d  I6.0 R. será terminada.

Impret-eribelmente, xiD dia 25
ds agodto do (sorrente.

Outrossim, esclarece, áoS d
dadãos pertencentes ás duás
classes convocadas, que a Ins,

pteção de Saúde é obrigàtoria-
séndo conslderadó refrâtario ac

Serviço Militar, e, como tâl áu.
jeito ás penas da lei, tód^
quele que faltar á referida Ins
peção no prazo aslma estabe.
tecido.

Inflcrma, ainda, a necessidá,
ae u:gente de compareceretn

a esta C. R. todos os cidadãos

que já se acham com a sua

Ihspeqão de Ôaude míarcada
para depois do dia 24 de agos
to.

Romeu Otávio da Silva A7>

vedo — Ma Jôr Chefe da 23.3 q r.

DECRETO N.3 21.377 DE 8 DE

JULHO DE 1946

Concede á sociedade anôni

ma "Anglo Mexican Pctrolcuin

•  Company Limited" autorização

para . continuar a funcionar na

Republica sob a denominação d'-

"Shcll-Mcx Brazil Limited".

.^tendendo ao que requcrcu a so

ciedade anônima "Angio-Mc.xican

Ectroleum Ojmpany Liinited", jw
lorizada a ' funcionar na Republica

pelo Decreto n." 10.168, de 9 de

Abril dc 19)3, decreta:

Artigo único. E' concedida á so

ciedade anônima "Anglo Mcxicnn

Petrolcum Company Limited", com
:-éde, na cidade de Londres, Ingla
terra, autorização para continuar a

juncionar na Republica sob a denc
irãnação dc "Shcü-Me.v: Brazil Limi

ted", cm virtude da resolução'adota
da pela assembléia geral do.s respecti
vo:; acionistas, na reunião extraordi
nária dc 25 de Fevcreir<á dè 1946, e
sob as mesmas cláusulas que acom
panham o Decreto n.'^ 1U.I68,-cÍl
9 dc Abril dc 1913, ficando a -alu

dida sociedade obrigada a cumprir
•integralmente as leis e regulamen
tos em vigor, ou que venham a vi

gorar, sobre o objeto da referida

autorização.

Rio de Janeiro, 8 de Julho (L:
1946, 125»'^ cia Independência c
58.° da Republica.

EURICO G. DUTRA.

Octacilio Negão de Lima

N.° 43.332-43.692 — Eu. Erncs
to Kopschitz, Tradutor Publico c
Intérprete Comerciai nesta Cidade
d(í Rio de Janeiro, dos idiomas In
glês, Francês, Alemão, Espanhol ;
Italiano:

Certifico que me foi presente uma

Cópia dc Ata, exarada em idio-

mii Inglês, que a pedido verbal do

interessado e em virtude de meu
oficio, bem o fielmente traduzi para
o vernáculo, com transcrição das lc.
galizações, como segue:

TRADUÇÃO E TRANSCRIÇÃO

"Ànglo-Mexican Petrolcum Com
pany Limited" — Ata da Assembléia

Geral Extraordinária dc Acionistas,
realizada á Fin.sbury Circus 16, Lon

dres, E. C. 2, na segunda-feira, 25

(vinte c cinco) dc fevereiro dc 1946

(mil novecentos c quarenta c seis)
— Õ Senhor J. H. Macdonald na
presidência. — O aviso de convo

cação da a.s.sembléia foi dado como

lido. — Foi encaminhado á mesa

uma procuração abrangendo a
maioria dc ações. — A seguinte

resolução foi devidamente aprovaJj

como resolução especial, a saber; —

Resolução: — Que o nome da Com

panhia seja alterado para "SheU-Me.'«

Brazil Limited"; — Pelo prescni:

certifico que o supra é copia fiel Ja
ata inscrita na data supra no livro

dc atas da COmpanhia. (Assina
do): W. G. Hogarch. Secretário.

Eu abaixo assinado John Venn,
Tabelião Publico de Notas da Ci-

dâde de Londres, por Alvará Régio

citvidamentc admitido, juramentado
e  em exercício. Reconheço verda

deira a assinatura do Senhor, Wil-
lir.m Gloag Hogarth, Secretário df

"Anglu-Mexican P(;iroIeum\ COmp^'
p.y Limitctl", uma Companhia Aiuj-

xiima est;tbelecida nesta Cidade, su

bscrita no dia de hoje perante mim
á Certidão no fim do documento

n?. lingua inglesa aqui anexo.

testemunho do que dou a presente
certidão que subscrevo e selo cm
iiublicü e raso, nesta Cidade de Lon
dres, aOs vinte e seis dias do mês

de abril de inil novecentos e qua

renta e seis. Em testemunho dc

verdade. (Assin:ido); John Venn.
Noláriü Publico, (Ao lado esnva
um seio Com dizeres do' mesmo 'tm

turiQ jjubhco e uma estampiUia do
valor dc um xclini, inutilizada a
carimbo) .

448-1946 '—■ Reconheço vcrda-
ocira a assinatura supra do Senhor
John Venn, tabelião publico na Ci-
dode de Londres.. E, para constar
cndc convier, mandei passar,o co-
^•■nte, que assinei e fiz selar Cv«ih o
Sêio deste Consulado Gerai Einí
quc este documento produza efei
to no Br^il, deve a minha
natura ser por seu turno legalizada
na Secretaria de Estado das Rela
ções Exteriores ou nas Repartições
^■hícais da Republica. — Londres,
I" (primeiro de maio de l9*t6
'rtail novecentos e quarenta e seis)
(A.ssiriado): Ildcfónso Falcão, Côn
sul Gera! , Recebi Cr$ 6,00 ouro oU
i 1-13-0. T. 54 c. (Estavam dois
selos consulares brasileiros no
h r total dc Seis cruzeiros ouro, «nu*
tiUzadòs por um carimbo com di-
zcres do Consulado Geral do Bra ti

Londres).
Escavam cstampilhas federais na

valor total 3e dois cruzeiros c qua
renta centavos, sendo umá de Edu
cação e Saúde, devidamente inuti-
Lzadas por um carimbo com os se
guintes dizeres: Rcccbccioru d"i
Distrito Federal — 15-Mai*l946
(quinze de maio de mil novecentos
c quarenta c .seis) . — S. P. A. —
Turma dc Verificação. (Assinado):
Gurge!.

Secretaria de Estado das RclaçiV»
Exteriores. Divisão Consular Reco
nheço verdadeira a assinatura
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d(: lldcíonso Kalcão, Cônsul Ger^il*

do Brasii cm Londres, Grã Breta-

Rha. (Sôbrc um estampilha tcderal
do vaiur uc dois cruzeiros^ . Rio de
J'jnciro, txn i6 (dezesseis) de maio
de ly-^o — (mil novcccnlüs c qua™
rtrnia c saa). Pelo Chefe da Divisão

Consular. (Assinado): j. C. de
Souza Palharcs. — j. C. de Sou

Palharcs. Cônsul. - (A mcsn^a
dau supia estava repetida a carim
bo sobre a referida estampilha. c ao
l«du eslava um carimbo com dizc " c
tcs da DiviSião Consular do Ministc-

das Relações Exteriores).
Nada •rhãis continha a rc£crid.i

có])ia de ata, que bem e fielmente
tridüzi para o vernáculo, com trans-*

''•ição dás legalizações, diretamen
te do original ao qual me reporto.
Cm fé de que e para constar onde
convier, ■ cxpcço a presente certidão

vai por mim assinada e selada

Resta Cidade do Rio »dc Janeiro, aos

^'intc dia.s do mês de maio de mÜ

ncivecentos e quarenta e seis.
Rio .de Janeiro, 20 dc maio de

— Ernesto Kopschitz, . Iv.i

dutor Publico'!

ex

si

b

Eu abaixo John Vcnn, Tabelião

Publico de Notas da Cidade dc

drcs, por Alvará Régio devidamen

te admitido, juramentado e em

Souza Palharcs. Cônsul. (A mesma^
(lata supra estava repetida a carim

bo sôbrc a referida estampilha e ao

hido estava um carimbo com diz-.>

ercício. Reconheço verdadeira a as- re< da Divisão Consular do Minis-

natura do Senhor Percy Martin.

Arquivista das Companhias Anôni
mas inglesas subscriu no fim da
Certidão de IncoriXiração da Com

panhia estabelecida nesta Cidade de
nominada "Shcll-Mex Brazil Limi-

icd" na língua inglesa aqui anexa,

N.° 43.333-43.693 — Eu, Emen
to Kospschitz, Tradutor Publico e,

Intérprete Comercial nesta Cidade
d() Ru> (]e Janeiro, dos idiomas In
glês, Francês, Alemão, Espanhol c
Italiano,

Certifico que mc foi presente
Certificado de Incorporação, exara
do cm idioma Inglês, que a pedi
do verbal do interessado c em vir
tudc dc meu oficio, bem c fielmcn

.  traduzi para o vernáculo,
transcrição das legalizações, conn
segue:.

a dita Certidão assim expedida c

assinada constitui prova bastam,'

uuc a Companhia c uma companhia

rériü das Relações Exteriores).

Nada mais continha o referido cer

tificado de incorporação, que bem

c fielmente traduzi para o vernácu
lo. com transcrição das legalizaçòc.>.

diretamente do original ao qual m"

reporto. Em fé dc que c p.ir<"

COOPERATIVA CAIXA

DE CREDITO POPULAR

constar onde convier, ex|Wço a pr,- convidados todos

Segunda convocaçãs
de Assembléia Geral

Ordinária

Em obediência aos pre-

ceitos estabelecidos no art.

26 dos Estatutos, fícnni

associa-

ErRADUÇÃO

Ccniticado d

Companhiaunia Companhia

transcrição

deIncorporação

. — (Estava um
carimbo com dizcre.s da Rciiartiçã >
dc Registro dc Companhias, com a
data dc 27 (vinte c sete) de nur-

dc 1946 (mil novecentos c qua
renta c seis). — (Armas da Grã Bie*
tanha). — (Timbre de sêlo do va
lor dc cinco xelins). — B'""'

sente certifico que "Shell-Mcx Bra ■
zil Liniiícd", anteriormente ''Anglo-
Mexican Pctroleum Company Limi-
tf-tl", cujo nome foi alterado por le-
it.lução csjiecial c com autorização
da Direioría de Comercio, no dia
dczcssci.^ dc março de mil novcccn-
lon e quarenta e seis, foi incorpora
da dc acordo com a Lei (dc Con-
sí»!idação) dc Companhias de 1908,
como companhia Lirniiada, no dia
vmic c cjuairo de julho de mil no
\cccntos c doze. — Dado sob a
minha assinatura, cm Londres, iio
dia \'intc c sete de março dc mil no-
vtcenros e quarenta e seis — (Asu-
prulo): P, Martin Olicial Rv

gistif) dc Cnmp.mhias.

ritânica devidamente incorporada
registrada segundo as Leis vigcnt.;i' j
neste Reino. Em testemunho do que
i'ou a presente Certidão que subs-^
crcvo e selo em publico c raso, nes

ta Cidade dc Londres, aos dois dias
do mês de abril dc mil novecentos

quarenta c- seis. Em testemunho
dc verdade. (Assinado): John Venn.
Nutário Publico. (Ao lado estava

um sêlo seco com dizcres do mc^-
mo notário publico c uma estanipi*
liia do valor dê um xelim, inutili

zada a carimbo).

358-1946. Reconheço verdaí.lcira

a assinatura supra do Senhor Jolii»
Vcnn, tabelião publico na cidade

dc Londres. E para constar onde

convier mandei passar o presente

que assinei c fiz selar com o Selo
deste Consulado Geral. Para qu.-

e-^-te documento pmduza efeito nn

Brasil deve a minha assinatura ser

püi seu turno legalizada na Secreta

ria de Estado das Relações Eixtcno-

res ou nas Repartições Fiscais da

j Republica. — Londres, 4 (quatroj
- dl, abril dc 1946 (mil novecentos

e. quarenta c seis). (Assinado): Ildc-

fonso Falcão. Cônsul Geral. T. 54

c Recebi Cr$ 6,00 ouro ou £ 1-13-0.
(Estavam dois selos consulares bra

silciros no valor total de seis cruzr»-

n s ouro, inutilizados por um ca

rimbo com dizeres do Consulaih>

ícral do Brasil cm Londres).

Estavam cstampilhas federais nn

valor total de dois cruzeiros e uuj-

rcnia centavos, sendo uma dc Educa

ção e Saúde, inutilizadas por um ca
rimbo com os sccuintcs dizcres; R»'

ahcdoria do Distrito Federal — J3.

Mai-i946 (quinze dc maio dc mil
m.veccntos e quarenta e seis) — S
l> — Turma dc verificação --

(.Assinado): Gurgel

Secretaria dc Estado das Rclaçics

Exteriores. Diviião Consular Re

conheço verdadeira a assinatura su

pra dc lldclonso Falcão, CònMi.

Geral do Brasil cm Londres, Cíiã-

Brctanlia, (Sobre uma cstampul-.a

federal do vaKãr cie dois cruzeiro-^ •

Rio dc Janeiro, em 16 (dezesseis)

do maio dc )9'16 (mil n()veccnto> v

({uarcnta c scE). Pelo Chele da Di

visão Consular, (.Vssinadti): I C

de à»oU7.a P;ilharcs — J C ue

sente certidão que vai r>or mim oi-

sinada c selada nesta Cidade do Biu

dc Janeiro, aos vinte djas do mês

dç maio dc^mil novecentos e qua

renta c seis.

Rio de Janeiro, 2U de maio cE:

1946. Ernesto Kopsc/iitz, 3"radut'«r

Publico

AVISO A' PRAÇA
Tendo-se «xtraviado o Origi

nal do canhecimento n.® 78

emitido pela Agencia de Santos

para o vapor "Pirang^'" v|3
entrado em OaüedHo no dia

2S de julho p. findo, referente

a  (2) duais caixas c| ch&peos.
maroa FariaE números 80^4|5 pe.
sando 292 quilos, consignados
A Ordem, e erabar^adas pela
firma Comissária Andina Lopez

S|A, vimos com o prosenfct avi-
so dar ciência quiz faremos a

í^nfcre^a dcs n.iüaàofi volurai^s,
se não hifcver quem possa, apre
sentar reclamação contra esse

âto, a firma Inácio Renxis de
Qusiroz, estabdecido nesta ci

dade a Antenor Navarro

s|n de acordo com as Decretos
nos. 19.473 de 10 de cirtubro de

1933 e 19.754 d© 10 de janeiro

de 1931, do Governo rcdci*sl.

dos desta Instituição «da

Crédito a comparecerem
^ em reunião de Assembléia
Geral ordinária a qual tèrá

I lugar no dia 15 do correnta
I ás 9 horas no salão princi
pal da Cooperativa sito a

Praça Antomo ̂Rabelo, 18

nesta Capital, onde realizar-
se-á /a eleição para novos

membros do Conselho Fiscal

e Suplentes e renovação do
terço do Conselho Adminis

trativo, leitura do relatório

anual do exercido anterior

do respectivo parecer do
Concelho Fiscal, exame, dis
cussão e julgamento do ba
lanço, contas e atos gesti-

vos dos Administradores.

Séde da Cooperativa Cai
xa de Crédito Popular.

João Fessoa, 8 de Agos
to de 1946.

T)r. Manuel de Medeiros
Coiitinho Presidente da
Cooperativa .

ASSGDIAÇAQ PARAI
BANA DE IMPRENSA

Aviso aos socios

Pfu-a fi:ailiecImciito dos inte-

Joãio Pessoa 3 de aiosto deircssados aviSo que o ConseUio
1946. P. p. êoc. Importadora D;Uberaüvo, na sess&p roalirada
Ltda. — Agentes a 20 de julho ultimo resolveu

Urancisco Porto — Gerente.

De|lartadtiento de Sa
neamento de Joãi

AVISO
Em conformidade com o De-

<^reto-Lel n.° 836, de 25 de Ju
lho de 1946, as taxas de agua e

esgoto refercaites ao niê.s de .u

raria desta Repartlçfto até o din
15 dt;. co-.-1-ente.

A portir do dia 16 as ta-^as
floar&o aciuscidas ' dc. multa

do 10°",

Do dia 21 em diante serôo ex

pedidas as notificações de fe

chamento dagua por falta de

pnganicsto dos prédios em atra

so.

A DIRETORIA.

conceder aos socios devedores

de mais de trss tneníolidades

o pra^ ímporrogavel de trinta
dias para so taütarom na Te-
sorutarla. Esgotado esse praao

o Cionsellio D.libarativo proce

derá a eliminação, do quadra
social, de todos faltoacs.
Na mesma rrunlfto o Conse-

üio decidiu c.assar o li-.cncia-
manto dos souos que, ivBidln-
do nesta caixtal. desfrutavam
essa concessão. Par* melhor
<a"ienta<,áo dos intcivsados.
oumprc adlnntnr que q teeou-
roiro d^sta qulidade -contluíli»
Bcndo o sr, Mn"tiokoo Nacro

c-edenoiado para tratar da rr-

gulariaaç&o dos p.iga-n<nlos em

apreço.

Em 7 dc agosto de 1948.

Am.?llo Mortiv- de Albuquer.

que _ l,° Sc-ixlái-lo.

lÉiiiiÉnuri
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16 A UNIÃO — Sábado, 10 de agosto de 1946

mpumqhQ dos serviços eletrigos oa
PARAÍBA

Aviso
Observa-se que diversos consumidores vêm utilizando

a corrente para fôrça-motriz no período de 17 ás 22 horas,

desatendendo, assim, aos reiterados apegos da R.S.E.P.
Esta Repartição vem, mais uma vez, apelar para a

bôa vontade dos consumidores de força, no-sentído-de se
absterem' inteiramente, de utilizar a corrente para fôrça-mo-
triz no horário citado. Este apelo é também extensivo aos
consumidores em geral, notadamente, aos que não têm medi
dor, para que, evitem o desperdício de energia, restringindo o
consumo ao indispensável ás suas necessidades.

A inobservância aos pedidos desta Repartição a-fim-de
ser feita a maior compressão possível no consumo de energia,
poderá acarretar á população desagradáveis conseqüências.

. Da bôa compreensão dos obstáculos que assoberbam
os Serviços Elétricos, depende, em parte, a melhor distribui
ção de energia em regime de racionamento. Qualquer ex
cesso de consumo se refle'e prejudicialmente na iluminação
publica e, mais ainda< no fornecimento de energia para o con
sumo domiciliar.

Ficam avisados os consumidores de força, que^ no

caso de desatendimento desta recomendação, a R.S.E.P.
suspenderá o fornecimenío de energia para os infratores.

Trata-se de uma providência acauteladora dos interesses da

maioria da população pessoense. Deseja-se, porém, que essa
medida não tenha oportunidade de ser aplicada, esperando-se
a cooperação dos interessados.

A DIRETORIA

III — DISPOmVEL-; .
Em moeda no ,Banco . . . , .

No Banco do Brasil . . . . ,

Noutros Bancos da Praça . .

IV — DE COMPENSAÇÃO:
Valores Caucionados .
Valo res Depositados . . . , . .
1 itulos a cobrar

Devedores por Caução . . , .

V — TRANSITÓRIO-

Diversas contas

45.742,90

1 80.566,40

16].603,D0
,337.912.30^

98.040,90
i.196.245,70
416.695,90

825.889,30
2.536.871,80

105.623.00

5.605.409,70

PASSIVO

J  .
Capítal .

Fundo de

NAO EXICIVEL;

Rese
767.550.00
144.666,50 91

2.216,50

n -■ EXIGIVEL,^

Em C/C Limitadas . . .5
Em C/C Movimento
Em C/C Sem Juros . .
Em C/de Aviso Prévio •
Em Deposito a Prazo Fixo
Credores em C/Corrente
Titul OS Redescontados
Retorno
Juros ao Capital

COOPERATIVA BANCO COMER
CIAI. AGRICOU LTDA.

JOÃO PESSOA PARAIPA

REGISTRADA SOB O N. • I 128. EM 6 DE MARÇO DE 1941

ni _ DE COMPENSACAO:
I Itulos a cob. e em deposito , f
Títulos a cob. e em caução
Títulos Caucionad-oa em Ban

cos

307.598,80
297.342,40
171 . 120, 10
I  12.366.40
57.326,00

564.189.30
437.000,00

10.629.70
29.870,70 1.987.443,40

294.286,60
416.688,20

IV — TRANSlfORIO-:
825.889.30 2.536.864,10

Diversas contas . . 168.885,70

DIRETORIA EXECUTIVA E CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO:

José Mario Porto (dr-) — Presidente
José Faustino Cavalcanti de Albuquerque — Secretário

Joaquim Cavalcanti de Albuquerque — Gerente
José Go^^ea da Silva (dr.) — Conselheiro

Modesto Cavalcanti Conselheiro
CONSELHO FISCAL:

Antonío Batista de Araújo
Antonio Cunha Rego

Paulo Miranda

SUPLENTES:
José Chagas Feitosa
Otacilio Coutinho
Alcides Campeio

.605.409,70.

Capital subscrito . . . . . . . .. . . Cr| 767,550,00
Capitai realizado Cr$ 758.475,00
Fundo de reserva Cri 144.666,50

BALANCÊ TE EM 31 DE JULHO DE 1946

T  •- IMOBILIZADO
liKOVl'ÍS
Moveis Ôc Utcnsilios . . .
Objetos do Escritório ,
Ações (lií Bancos

ATTVO

REALIZÁVELn
Associado»
Títulos avalisados . . .
Empréstimos a Lavoura
C /CJ Cjyrantidas . .
Valore» e?n Liquidarão
Correspondente» no interiof

74.996,00
14.148,10
1 1. 182,40

200,00

rente.

João P«„oa. I.f de agosto de 1946

JOAQUM CAVALCANTI

'GSÉ P PINI70I A — P 1 -
Visto: EDIGARDO SÓAReV

—  Diretor D. A. C.
COOPERATIVA DE
'mm DA pmm%

Ccnvocaçâd

delegacia fiscal na
paraíba

100.526,50

9.075,00
1.804.612,40

394.400,00
225.077-10

38.670,00
2.64 1.60 2.474.476,10

Ficam convidados todos
os associados da Cooperati.
va de Pesca da Paraiba, pa-
ra uma reunião de Assem-

lia geral extraordinária,
que deverá realizar-se no
dia 23 do corrente mês, ás
15 horas em sua sede so
cial, sito á rua Santo E'iaK

27/, com o fim espe-
ciai de tratar da dissolução
e conseqüente liquidação
da referida sociedade.

João Pessoa, 9 de Agos
to de 1946.

Izaias Pinto Pela Co-
Operativa de Pesca dá Pa
raíba .

Serviço de Obrigações
de Guerra

I  Levo ao conhecimento 803
^ sr,-!. interessados que. por mo
tivo de força maior, ficam sus-

j pensos, até posterior delibera
ção o pagamento de juros de
"Obrigações dg Guerra" e ®
entrega dos respectivos titulos,
nesta Delegacia Fiscal.

Continua, entretanto, a rt:s-
tituição das quantias corivspoU'
cientes ás contribuições de l''46
para "Obrigações de.^Guefa .

S. O. G. , em 2 de agosto
de 1946,

H. %msteln — Chefe.
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